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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2.982, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

Altera o inciso V do art. 1° do Decreto n° 2.810, 
de 5 de dezembro de 2025, que designa os 
membros do Conselho Municipal de Proteção, 
Defesa e Bem-Estar Animal, para o triênio 
2025/2028, nas partes que especifica.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 71, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

DECRETA:

Art. 1º O inciso V do art. 1º do Decreto nº 2.810, de 5 de 
dezembro de 2025, que designa os membros do Conselho Municipal 
de Proteção, Defesa e Bem-Estar Animal, para o triênio 2025/2028, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1°.......................................................................................
..................................................................................................

V - .............................................................................................

a) Samara Bezerra Almeida, titular;

b) Geize de Oliveira Stella, suplente;

.........................................................................................(NR)”

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

Ana Gabriela Cianni Siqueira Campos
Secretária Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal

ATO Nº 1.028 - NM.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º São nomeados os adiante relacionados, no cargo 
de Assistente de Gabinete - DAS-7, na Secretaria Municipal de 
Planejamento e Gestão, redistribuído na forma do art. 23 da Lei n° 
3.328, de 12 de fevereiro de 2026, conforme especifica:

I - VICTOR EMANUEL OLIVEIRA MOREIRA, para a 
Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação Digital;

II - LAUANA BEZERRA SOBRINHO VARGAS, para a 
Secretaria Municipal de Turismo.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.029 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, 
de 25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.034725/2025 
e Parecer nº 303/2025/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional interesse 
público, os adiante relacionados, na função de Assistente Geral-40h, 
no Gabinete do Prefeito, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses:

ANA ELISA NAKAMURA DO PRADO;
EDILBERTO MILHOMEM ARAÚJO.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

ATO Nº 1.030 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.034314/2025 e 
Parecer nº 308/2025/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratada, em caráter de excepcional interesse 
público, SIMONE PEREIRA DIAS para exercer a função de Assistente 
Geral-40h, na Controladoria-Geral do Município, pelo período de 11 
(onze) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias do 
mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.031 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.079918/2025 e 
Parecer nº 568/2025/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, ARTUR ALVES PIRES para exercer a função de Agente de 
Serviços-40h, na Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana, pelo 
período de 16 (dezesseis) meses.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, ao 2 dia do 
mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.032 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0. 038725/2026,

RESOLVE:

Art. 1º É contratado, em caráter de excepcional interesse 
público, IDALIA SILVA MEDRADO para exercer a função de Professor 

Subtituto-40h, na Secretaria Municipal de Educação, no período de 2 
de setembro a 31 de dezembro de 2026.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias do 
mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.033 - CT.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e com 
fulcro na Lei nº 2.031, de 3 de fevereiro de 2014, Decreto nº 1.025, de 
25 de maio de 2015, Processo e-Palmas nº 00000.0.085692/2025 e 
Parecer nº 37/2026/GAB/PGM,

RESOLVE:

Art. 1º São contratados, em caráter de excepcional interesse 
público, os adiante relacionados, na Secretaria Municipal de 
Educação, no período de 2 de setembro a 31 de dezembro de 2026, 
conforme especifica:

I - Professor Substituto-40h:

IRISMAR SILVA DE MELO PEREIRA;
REGIANE DE SIQUEIRA SOARES;

II - Assistente de Sala-40h, NIVIA MARIA DA MATA RODRIGUES.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias do 
mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.034 - DSG.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e a Lei 
n° 3.068, de 26 de abril de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º São concedidas às servidoras adiante relacionadas 
verbas indenizatórias por atividade especial, a título de Adicional por 
Produtividade do Sistema Único de Saúde (APSaúde), na função de 
Técnico de Enfermagem Sala de Vacina APS (TESV), nas unidades 
de lotação a seguir:

I - ENILUCE LOPES MARTINS, Unidade de Saúde da Família 
406 Norte, a partir de 1° de agosto de 2026;
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II - MARIA APARECIDA FERREIRA DE LIMA, Unidade de 
Saúde da Família Deise de Fátima A. Paula 108 Sul, a partir de 1° 
fevereiro de 2026;

III - JULIANA BALBINO DE SOUSA FERREIRA, Unidade 
de Saúde da Família Rita Abade - 712 Sul, a partir de 1° de agosto 
de 2026;

IV - MARIA IVONE ALVES DE OLIVEIRA LOPES, Unidade 
de Saúde da Família Novo Horizonte, a partir de 1° de agosto de 2026;

V - ANTONIA REGIA FAUSTINO COSTA, Unidade de Saúde 
da Família José Lucio de Carvalho, a partir de 1° de agosto de 2026;

VI - MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO LOPES, Unidade de 
Saúde da Família Bela Vista, a partir de 1° de agosto de 2026;

VII - MARIA FERNANDES DA CRUZ, Unidade de Saúde da 
Família José Hermes Damaso (Setor Sul), a partir de 1° de agosto 
de 2026;

VIII - FERNANDA RIBEIRO CAVALCANTE, Unidade de 
Saúde da Família José Hermes Damaso (Setor Sul), a partir de 1° 
de agosto de 2026;

IX - TAMIRES GONCALVES SOARES, Unidade de Saúde 
da Família Satilo Alves de Sousa, a partir de 1° de maio de 2026.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 1.035 - DSG.

O PREFEITO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e a 
Lei n° 3.068, de 26 de abril de 2024, e o Decreto nº 2.563, de 19 de 
agosto de 2024,

RESOLVE:

Art. 1º É designada a servidora DANIELA DE SOUZA SILVA 
SILVEIRA, ocupante do cargo de Analista em Saúde: Médico-40h, 
para exercer a função por atividade especial, a título de Adicional por 
Produtividade do Sistema Único de Saúde (APSaúde), na função de 
Médico-40h (MS-I), no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - 
SAMU, a partir de 17 de março de 2026.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da publicação.

Paço Municipal Teotônio Segurado, em Palmas, aos 2 dias 
do mês de setembro de 2026.

JOSÉ EDUARDO DE SIQUEIRA CAMPOS
Prefeito de Palmas

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 1.053, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

CONSIDERANDO a sentença transitada em julgado, 
proferida nos autos nº 0028457-05.2025.8.27.2729/TO, em trâmite 

na 1ª Vara da Fazenda e Registros Públicos de Palmas/TO, que 
determinou a anulação do ato de exoneração de Fernanda Alves de 
Mendonça, constante da Portaria nº 595, de 25 de junho de 2025;

RESOLVE:

Art. 1º É anulada a Portaria n° 595, de 25 de junho de 2025, 
publicada no Diário Oficial do Município n° 3.739, de 25 de junho 
de 2025, que exonerou FERNANDA ALVES DE MENDONÇA do 
cargo de Assessor Especial de Comunicação - DAS-4, da Secretaria 
Municipal de Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.054, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito no Ato nº 113 - CT, de 30 de 
janeiro de 2026, publicado no Diário Oficial do Município nº 4.005, 
de 30 de janeiro de 2026, a parte referente a MARIA DE FATIMA 
NOLETO BARBOSA, na função de Assistente de Sala-40h, na 
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.055, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É rescindido o contrato de trabalho da servidora 
DÉBORA VITÓRIA MENDONÇA, da função de Assistente Geral-
40h, da Controladoria-Geral do Município, a partir de 31 de agosto 
de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.056, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É tornada sem efeito na Portaria nº 920 - CT, de 4 de 
agosto de 2026, publicada no Diário Oficial do Município nº 4.005, de 
4 de agosto de 2026, que tornou sem efeito a rescisão de contrato 
de trabalho referente à Idalia Silva Medrado, na função de Professor 
Substituto-40h, na Secretaria Municipal de Educação.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.057, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1º, inciso VI, 
do Decreto nº 1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos os contratos de trabalho dos 
servidores adiante relacionados, da função de Professor Substituto-
40h, da Secretaria Municipal de Educação, a partir de 1º de setembro 
de 2026:

GISELE DE OLIVEIRA LOPES;
HUGO BRUNA DE SOUSA.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.058, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto n° 
1.594, de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º São dispensadas as adiante relacionadas da função 
de Coordenador Administrativo-Financeiro, das unidades de ensino a 
seguir especificadas, da Secretaria Municipal de Educação:

I - ROSA MOTA MILHOMEM, matrícula n° 297621, Professor 
II-40h, da Escola Municipal Beatriz Rodrigues da Silva, a partir de 5 
de agosto de 2026;

II - MARIA MARILANY MAIA, matrícula n° 413023323, 
Agente Administrativo Educacional-40h, do Centro Municipal de 
Educação Infantil Professora Juscéia Garbelini, a partir de 12 de 
agosto de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.059, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º São designados os adiante relacionados para 
exercerem as funções de Coordenador Administrativo-Financeiro, nas 
unidades de ensino a seguir especificadas, na Secretaria Municipal 
de Educação:

I - LANNA PEREIRA BALTAZAR, matrícula n° 413083481, 
Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio Administrativo), na 
Escola de Tempo Integral Monsenhor Pedro Pereira Piagem, a partir 
de 30 de julho de 2026;

II - WILDER JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO, matrícula 
n° 413073705, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), no Centro Municipal de Educação Infantil Castelo 
Encantado, a partir de 18 de junho de 2026;

III - ÁGATHA VITÓRIA MOREIRA EVANGELISTA, matrícula 
n° 413073707, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), na Escola Municipal Beatriz Rodrigues da Silva, a 
partir de 5 de agosto de 2026;

IV - GEICIANE DE LIMA PARENTES, matricula n° 
413073650, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), no Centro Municipal de Ensino Infantil Professora 
Juscéia Garbelini, a partir de 12 de agosto de 2026;

V - THAUÃ NABUT CARVALHO FLORES, matricula 
n° 413073319, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), no Centro Municipal de Ensino Infantil Sementes do 
Amanhã, a partir de 21 de agosto de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.060, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º É dispensada a servidora ANA CLARA SARMENTO 
ROCHA, matrícula nº 413073814, Técnico Administrativo 
Educacional-40h (Apoio Administrativo), da função de Secretário-
Geral do Centro Municipal Educacional Infantil Paraíso Infantil, a partir 
de 27 de julho de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas

PORTARIA Nº 1.061, DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO-CHEFE DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO 
DE PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1º São designados na função de Secretário-Geral nas 
unidades de ensino, a seguir especificadas, na Secretaria Municipal 
de Educação, os adiantes relacionados:

I - IRACIMAR ROSA MARTINS FIDUÁRIO, matrícula 
n° 142041, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), no Centro Municipal de Ensino Infantil Paraíso 
Infantil, a partir de 30 de julho de 2026;

II - RAQUEL ALVES DE SOUSA COSTA, matrícula n° 
413086076, Técnico Administrativo Educacional-40h (Apoio 
Administrativo), no Centro Municipal de Ensino Infantil Terezinha 
Alves Evangelista, a partir de 11 de agosto de 2026.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 2 de setembro de 2026.

Rolf Costa Vidal
Secretário-Chefe da Casa Civil do Município de Palmas
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PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 25, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como gestor e fiscais de contrato.

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo ATO Nº 859- NM., publicado 
no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, de 18 de julho de 
2025, pelo art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
e do inciso XVII, do artigo 5° da Lei 3.095 de 4 de julho de 2024.

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus Artigos nº 132 e 133, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do 
gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o titular da Diretoria de Gestão e Finanças 
da Procuradoria-Geral do Município para atuar formalmente como 
GESTOR DO CONTRATO do Contrato nº 08/2026, vinculado ao 
Processo 2026003499, NUP: 00000.0.060044/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Procuradoria-Geral de Palmas e 
a empresa Casa do Bento Restaurante LTDA., inscrita no CNPJ nº 
33.784.346/0001-87, referente à contratação de Serviços de Buffet, 
na modalidade Coffee Break, para atender as demandas da PGM.

Art. 2º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato;

Art. 3º DESIGNAR as servidoras Yasmim Moura Barreto 
- Matrícula: 413077774 e Iracema Fonseca Siqueira de Abreu - 
Matrícula: 413086608, com os encargos de Fiscal e Suplente do 
Contrato conforme discriminado abaixo:

PROCESSO N°CONTRATO EMPRESA/CNPJ OBJETO
2026003499 08/2026 CASA DO BENTO RESTAURANTE LTDA CNPJ: 33.784.346/0001-87 Contratação de Serviços de Buffet.

Art. 4º São atribuições do Fiscal de Contrato e na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV - Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X - Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, ao 01º dia do 
mês de setembro de 2026.

RENATO DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município

ATO N° 859 - NM

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 26, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como responsáveis pela aferição dos 
serviços prestados pelo Cartório de Registro de 
Imóveis- Fábio Roque da Silva, no âmbito da 
execução fiscal e judicial, na Procuradoria Geral 
do Município.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo ATO Nº859- NM., publicado 
no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, de 18 de julho de 
2025, pelo art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
e do inciso XVII, do artigo 5° da Lei 3.095 de 4 de julho de 2024.

Considerando os termos do artigo 133 do Decreto Municipal 
nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores MATHEUS HENRIQUE 
ABREU RODRIGUES, Matrícula: 413072851 e LUANNA 
FERNANDES DO EGYTO MAGALHÃES, Matrícula: 413076546, para 
exercerem, respectivamente, as funções de Titular e Suplente, como 
responsáveis pela aferição dos serviços prestados pelo Cartório de 
Registro de Imóveis - Fábio Roque da Silva Araújo, no que se refere 
a execução fiscal e judicial, todos referentes a demanda judicial, 
conforme discriminado a seguir:

NUP PROCESSO PRODATA EMPRESA/CNPJ OBJETO

00000.0.064917/2026 2026003822 Cartório de registro de imóveis- Fábio Roque da Silva Pagamento de Taxas- Cartório Registro de 
Imóveis- Fábio Roque da Silva Araújo

Art. 2º São atribuições do Titular e na sua ausência 
respondendo seu suplente por:

I - Conhecer o objeto e serviços relacionados no Termo de 
Referência;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Rejeitar, no todo ou em parte o serviço executado em 
desacordo com o Termo de Referência;

IV - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;
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V - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VI - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no Termo 
Referência, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

VIII - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

IX - Acompanhar a execução dos serviços, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

X - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, anterior ao pagamento;

XI- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do processo 
com informações pertinentes às suas competências;

XII- Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas durante 
o vínculo com a contratada;

XIII- Anotar no histórico de gerenciamento do processo todas 
as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

XIV- emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, aos 01º dia do 
mês de setembro de 2026.

RENATO DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município

ATO 859-NM

PORTARIA/GAB/PGM/Nº 27, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como responsáveis pela aferição dos 
serviços prestados pelo Cartório do 1º Ofício 
de Notas e Registro de Imóveis de Uruaçu/
GO, no âmbito da execução fiscal e judicial, na 
Procuradoria Geral do Município.

O PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo ATO Nº859- NM., publicado 
no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.756, de 18 de julho de 
2025, pelo art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Palmas, 
e do inciso XVII, do artigo 5° da Lei 3.095 de 4 de julho de 2024.

Considerando os termos do artigo 133 do Decreto Municipal 
nº 2.460, de 15 de dezembro de 2023;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os servidores MATHEUS HENRIQUE 
ABREU RODRIGUES, Matrícula: 413072851 e LUANNA 
FERNANDES DO EGYTO MAGALHÃES, Matrícula: 413076546, 
para exercerem, respectivamente, as funções de Titular e Suplente, 
como responsáveis pela aferição dos serviços prestados pelo Cartório 
do 1º Ofício de Notas e Registro de Imóveis de Uruaçu/GO, no que 
se refere a execução fiscal e judicial, todos referentes a demanda 
judicial, conforme discriminado a seguir:

NUP PROCESSO PRODATA EMPRESA/CNPJ OBJETO

00000.0.061448/2026 2026004062 Cartório do 1º Ofício de Notas e Registro de 
Imóveis de Uruaçu/GO

Pagamento de Taxas- Cartório do 1º Ofício de Notas e 
Registro de Imóveis de Uruaçu/GO

Art. 2º São atribuições do Titular e na sua ausência 
respondendo seu suplente por:

I - Conhecer o objeto e serviços relacionados no Termo de 
Referência;

II - Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - Rejeitar, no todo ou em parte o serviço executado em 
desacordo com o Termo de Referência;

IV - Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

V - Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VI - Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no Termo 
Referência, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VII - Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

VIII - Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

IX - Acompanhar a execução dos serviços, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

X - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, anterior ao pagamento;

XI- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do processo 
com informações pertinentes às suas competências;

XII- Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas durante 
o vínculo com a contratada;

XIII- Anotar no histórico de gerenciamento do processo todas 
as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

XIV- emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Procuradoria-Geral do Município, aos 01º dia do 
mês de setembro de 2026.

RENATO DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município

ATO 859-NM

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2026/DGF/GAB/PGM

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
meio da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, com sede na 
502 Sul, ACSU-SE, Av. NS-02, Conj. 1, Ed. Buriti, Paço Municipal, 
Plano Diretor Sul, CEP:77.021-658, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.851.511/0029-86, neste ato representada por seu gestor o Senhor 
RENATO DE OLIVEIRA, designada pelo ATO nº 859 - NM, publicado 
no DOM nº 3.756 de 18 de julho de 2025, declaro a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133 
de 2021, formalizado nos autos do processo administrativo NUP/
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Nº 00000.0.060044/2026, que tem como objetivo contratação de 
empresa para prestação de serviços de buffet, na modalidade coffee 
break, adjudicando e homologando o objeto da presente dispensa de 
licitação em favor da empresa CASA DO BENTO RESTAURANTE 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 33.784.346/0001-87, vencedora em 
dispensa ordinária, sendo o valor total estimado da contratação de 
R$ 35.700 (Trinta e cinco mil e setecentos reais).

Palmas-TO, 02 de setembro de 2026.

RENATO DE OLIVEIRA
Procurador-Geral do Município

ATO N° 859 - NM

EXTRATO DE CONTRATO Nº 08/2026

PROC. PRODATA Nº: 2026003499.
PROC. E-PALMAS N°: 00000.0.060044/2026.
ESPÉCIE: Termo de Contrato
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral do Município.
CONTRATADA: CASA DO BENTO RESTAURANTE LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de Buffet, na 
modalidade Coffee Break
VALOR TOTAL: R$ 35.700,00 (trinta e cinco mil e setecentos reais).
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Processo 2026003499.
RECURSOS: Fonte: 15000000900000, Programa de Trabalho: 
03.122.8004-8407, Natureza de Despesa 3.3.90.30.
VIGÊNCIA: 27/08/2027.
DATA DA ASSINATURA: 27/08/2026.
SIGNATÁRIOS: Contratante: Procuradoria Geral do Município, 
representada por Renato de Oliveira, matrícula nº 413077928 e 
contratado CASA DO BENTO RESTAURANTE LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o n° 33.784.346/0001-87, neste ato representada na forma 
de seu contrato social.

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO

PORTARIA Nº 78/2026/SOP/GAB/SEPLAN,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre os procedimentos e prazos para o 
monitoramento, a avaliação e a revisão do Plano 
Plurianual 2026-2029.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO, no uso das atribuições conferidas pelo art. 80, incisos I, 
IV e V, da Lei Orgânica do Município de Palmas, e tendo em vista o 
previsto no art. 13 da Lei nº 3.325, de 3 de fevereiro de 2026;

RESOLVE:

Art. 1º O processo de monitoramento, avaliação e revisão 
do Plano Plurianual 2026-2029, instituído pela Lei nº 3.325, de 3 de 
fevereiro de 2026, seguirá o disposto nesta Portaria.

Art. 2º O monitoramento do PPA 2026-2029 ocorrerá:

I - quadrimestralmente ou semestralmente, relativo às 
dimensões tática e operacional, quanto:

a) os programas, objetivos, indicadores, metas e entregas 
realizadas;

b) à execução orçamentária e financeira das ações 
constantes da lei orçamentária.

II - anualmente, relativo à dimensão estratégica, quanto:

a) aos eixos temáticos, objetivos estratégicos, indicadores-
chave e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável;

b) às agendas transversais.

§ 1º O período de apuração deverá observar os prazos de 
revisão e a compatibilidade com o eventual uso de outros indicadores, 
conforme previsto no § 3º do art. 9º da Lei nº 3.325, de 2026.

§ 2º Os prazos e a forma de fornecimento das informações 
de monitoramento pelos órgãos e entidades serão definidos em 
janelas comunicadas pela Secretaria Executiva de Orçamento e 
Qualidade do Gasto Público.

§ 3º Poderão ser estabelecidos prazos inferiores para obter, 
parcialmente, as informações de que trata o caput deste artigo.

§ 4º O monitoramento considerará a execução financeira das 
ações orçamentárias no período analisado.

§ 5º Para fins de monitoramento dos programas de execução 
multissetorial, deverão ser requisitadas as informações relativas aos 
atributos de responsabilidade dos órgãos responsáveis, bem como a 
manifestação sobre a repercussão desses atributos.

Art. 3º O processo de monitoramento deverá resultar na 
avaliação do PPA 2026-2029, com produção de relatório anual 
consolidado até abril do ano subsequente ao avaliado.

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deverá, 
sempre que possível, ser elaborado em linguagem simplificada e de 
fácil acesso no sítio da Prefeitura Municipal de Palmas.

Art. 4º Para a governança do Plano, nos termos do § 4º, 
art. 9º da Lei nº 3.325, de 2026, os órgãos e entidades deverão 
indicar, por ato próprio, servidores responsáveis pelos atributos 
dos programas do PPA 2026-2029, sendo um titular e um suplente, 
conforme o Anexo Único a esta Portaria.

§ 1º Aos responsáveis compete produzir as informações 
tempestivamente, bem como zelar por sua validade e confiabilidade.

§ 2º O ato deverá ser anual e atualizado sempre que houver 
mudanças no PPA 2026-2029 e/ou nos nomes indicados.

Art. 5º A revisão do PPA 2026-2029 ocorrerá sempre no 
segundo semestre do ano, observado o prazo limite de apresentação 
do Projeto de Lei à Câmara Municipal de Palmas até 15 de novembro 
de cada ano.

§ 1º A revisão refere-se à inclusão, exclusão ou alteração 
de programas e de seus atributos, a fim de assegurar as condições 
necessárias à implementação das políticas públicas.

§ 2º O cronograma e as formas do processo de revisão serão 
definidos pela Secretaria Executiva de Orçamento e Qualidade do 
Gasto Público.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento

José Augusto Rodrigues Santos Júnior
Secretário Executivo de Orçamento e Qualidade do Gasto Público

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 78/2026/SOP/GAB/SEPLAN,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

MODELO PADRONIZADO DE ATO DE DESIGNAÇÃO

PORTARIA Nº XX, DE XX DE XXX DE 2026

Dispõe sobre a designação de servidores 
responsáveis pelo acompanhamento dos 
objetivos, dos indicadores, das metas, das ações 
e da execução orçamentária do exercício de 
2026, no processo de monitoramento e avaliação 
do PPA 2026-2029, no âmbito desta/e Secretaria/
Instituto/Fundação.

O(A) SECRETÁRIO(A)/PRESIDENTE XXX, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, combinada com a Lei nº 3.173, 
de 8 de abril de 2025.

CONSIDERANDO o processo de monitoramento previsto no 
inciso I, § 1º do art. 9º da Lei nº 3.325, de 3 de fevereiro de 2026, que 
institui o Plano Plurianual 2026-2029, regulamentado pela Portaria nº 
78/2026/SOP/GAB/SEPLAN, de 31 de agosto de 2026;

RESOLVE:

Art. 1º São designados os servidores responsáveis por 
cada objetivo, indicador, meta e ação orçamentária, no âmbito desta 
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Secretaria/Instituto/Fundação, para o processo de monitoramento do 
exercício de 2026, conforme o Anexo Único a esta Portaria.

Parágrafo único. Incube aos designados:

I - acompanhar com o monitoramento dos atributos;

II - oportunizar o cumprimento dos atributos e prazos 
estabelecidos;

III - elaborar e emitir os relatórios requisitados pelo órgão 
central do Sistema de Planejamento Estratégico e Orçamento.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

XXXXXXXX
Secretário(a)/Presidente de XXXXXX

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº XX, DE XX DE XXX DE 2026.
MONITORAMENTO DO PPA 2026-2029.

RESPONSÁVEIS PELO 
MONITORAMENTO

RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO
Titular:

Suplente:
PROGRAMA FINALÍSTICO: (Nome do Programa)

OBJETIVO RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO
Titular:

Suplente:
INDICADOR RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO

Titular:
Suplente:

METAS DO OBJETIVO RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO
Titular:

Suplente:
Titular:

Suplente:
Titular:

Suplente:
Titular:

Suplente:
Titular:

Suplente:
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO

Titular:
Suplente:

Titular:
Suplente:

Titular:
Suplente:

PROGRAMA DE GESTÃO:
(Nome do Programa)

RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO
Titular:

Suplente:
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA RESPONSÁVEIS MATRÍCULA CARGO

Titular:
Suplente:

Titular:
Suplente:

INTERESSADO: GERUZA DE OLIVEIRA
PROCESSO: 0.056390/2026
MATRÍCULA: 251941
CARGO: Auxiliar Administrativo
ÓRGÃO: Fundação Cultural de Palmas
ASSUNTO: Progressão Vertical

DESPACHO Nº 1428/2026/SECEX/GEP/SEPLAN

Com fulcro no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Efetivos do Quadro Geral do Município de Palmas, Lei 
Complementar nº 1.441, de 12 de junho de 2006, considerando a 
análise e manifestação desfavorável dos membros da Comissão 
de Avaliação de Enquadramento e Progressão - CAEP para 
concessão do pleito através do DESPACHO Nº 067/2026-CAEP/
DGP/SEPLAN de 22 de julho de 2026, RESOLVEMOS INDEFERIR 
O REQUERIMENTO DE PROGRESSÃO VERTICAL.

Palmas, 25 de agosto de 2026.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

DINAY ALVES ROCHA
Superintendente de Gestão de Pessoas

INTERESSADO: FRANCIVALDO REIS DA SILVA
PROCESSO: 0.054340/2026
MATRÍCULA: 159101
CARGO: Motorista
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde
ASSUNTO: Progressão Vertical

DESPACHO Nº 1429/2026/SECEX/GEP/SEPLAN

Com fulcro no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Efetivos do Quadro Geral do Município de Palmas, Lei 
Complementar nº 1.441, de 12 de junho de 2006, considerando a 
análise e manifestação desfavorável dos membros da Comissão 
de Avaliação de Enquadramento e Progressão - CAEP para 
concessão do pleito através do DESPACHO Nº 061/2026-CAEP/
DGP/SEPLAN de 22 de julho de 2026, RESOLVEMOS INDEFERIR 
O REQUERIMENTO DE PROGRESSÃO VERTICAL.

Palmas, 25 de agosto de 2026.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

DINAY ALVES ROCHA
Superintendente de Gestão de Pessoas

INTERESSADO: NIDERLEE E SILVA SOUZA DE MOURA
PROCESSO: 0.052881/2026
MATRÍCULA: 413087257
CARGO: Analista Técnico-Jurídico
ÓRGÃO: Fundo Municipal de Saúde
ASSUNTO: Gratificação por Titularidade

DESPACHO Nº 1465/2026/SECEX/GEP/SEPLAN

Com fulcro no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 
Servidores Efetivos do Quadro Geral do Município de Palmas, 
Lei nº 1.441, de 12 de junho de 2006, considerando a análise e 
manifestação desfavorável dos membros da Comissão de Análise 
de Títulos para concessão do pleito através do Parecer Técnico nº 
148/2026 - DGP/SEPLAN, de 1º de julho de 2026.
RESOLVEMOS INDEFERIR O REQUERIMENTO DE GRATIFICAÇÃO 
POR TITULARIDADE.

Palmas, 28 de agosto de 2026.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

DINAY ALVES ROCHA
Superintendente de Gestão de Pessoas

SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 566/SECEX-GEP/SEPLAN,
DE 28 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no 
uso de suas atribuições, conferidas por meio do ATO Nº 1.295 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.820, de 20 de outubro 
de 2025, combinado com a Portaria nº 087/GAB/SEPLAN, de 24 de 
outubro de 2025, que o delega competências para a prática de atos 
administrativos relativos à gestão de pessoal, publicada no Diário 
Oficial do Município nº 3.825, de 27 de outubro de 2025,

Considerando, o plano de cargos, carreiras e vencimentos do 
Quadro Geral, de acordo com os termos dos Art. 12, 13, 14, 15, 16, 
17 e 18 da Lei nº 1.441/2006, observando sua redação vigente para 
cada período; e ainda o plano de cargos, carreiras e remuneração 
dos Agentes de Trânsito e Transportes, de acordo com os Art. 12, 13, 
14, 15, 16 e 18 da Lei n.º 1.749/2010;

Considerando as atribuições da Comissão de Avaliação de 
Enquadramento e Progressão - CAEP, nomeados através da Portaria 
nº 963-GAB/SEPLAN, de 06 de novembro de 2025, publicada no 
DOM nº 3.834, de 10 de novembro de 2025, este previsto no inciso 
VIII, do Art. 24, da Lei nº 1.441/2006, e emissão do Despacho n.º 
082/2026-CAEP/DGP/SEPLAN;

Considerando o Processo Administrativo n.º 0.061905/2026 
apenso 0.061927/2026;
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Considerando ainda a ciência do servidor em 27/08/2026, 
acostada aos autos citado acima;

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER enquadramento funcional ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e vencimentos 
do Quadro Geral, de acordo com os termos do Art. 25 e 26, da Lei 
nº 1.441/2006, segundo o nível, referência e data, abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR
152961 JUNIA FERREIRA AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES I C 01/05/2006

Art. 2º CONCEDER PROGRESSÃO HORIZONTAL ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e vencimentos 
do Quadro Geral, de acordo com os termos do Art. 13, 14 e 15, da 
lei nº 1.441, de 12 de junho de 2006, segundo o nível, referência e 
data, abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR

152961 JUNIA FERREIRA AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES

I D 04/07/2006
I E 04/07/2007
I F 04/07/2008
I G 02/12/2009
I H 02/12/2010

Art. 3º CONCEDER PROGRESSÃO HORIZONTAL ao(à) 
servidor(a) efetivo(a) do plano de cargos, carreiras e remuneração 
dos Agentes de Trânsito e Transportes - ATTM, de acordo com os 
termos do art. 13, 14 e 15, da Lei n.º 1.749, de 22 de novembro de 
2010, segundo o nível, referência e data, abaixo descrita:

MATR. NOME CARGO NÍVEL REF. A PARTIR

152961 JUNIA FERREIRA AGENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES

II A 02/12/2011
II B 02/12/2012
II C 02/12/2015
II D 02/12/2016
II E 02/12/2017
II F 02/12/2018
II G 02/12/2019

Art. 4º TORNAR SEM EFEITO na Portaria abaixo relacionada, 
que concedeu Progressão Horizontal ao(à) servidor(a) JUNIA 
FERREIRA, matrícula nº 152961, ocupante do cargo de Agente de 
Trânsito e Transportes:

I - PORTARIA N.º 470/2011, de 23 de dezembro de 2011, 
publicada no Diário Oficial n.º 434, de 02 de janeiro de 2012;

II - PORTARIA N.º 99/RH-SEPLAG, de 07 de março de 2013, 
publicada no Diário Oficial n.º 720, de 13 de março de 2013;

III - PORTARIA/SEPLAG/ Nº 499, de 22 de abril de 2014, 
publicada no Diário Oficial n.º 998, de 30 de abril de 2014;

IV - PORTARIA N.º 779/SRH/SEPLAD, de 04 de agosto de 
2016, publicada no Diário Oficial n.º 1.566, de 12 de agosto de 2016;

V - PORTARIA Nº 257/GAB/SEPLOG, de 07 de agosto de 
2019, publicada no Diário Oficial n.º 2.311, de 22 de agosto de 2019;

VI - PORTARIA Nº 406/GAB/SEPLAD, de 17 de outubro de 
2019, publicada no Diário Oficial n.º 2.356, de 23 de outubro de 2019;

VII - PORTARIA Nº 120/GAB/SEPLAD, de 31 de março de 
2020, publicada no Diário Oficial n.º 2.465, de 03 de abril de 2020;

VIII - PORTARIA Nº 255/GAB/SEPLAD, de 17 de agosto de 
2020, publicada no Diário Oficial n.º 2.563, de 27 de agosto de 2020;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos as datas supracitadas.

Palmas, 28 de agosto de 2026.

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário Executivo de Gestão de Pessoas

DINAY ALVES ROCHA
Superintendente de Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 567/SECEX-GEP/SEPLAN,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no 
uso de suas atribuições, conferidas por meio do ATO Nº 1.295 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.820, de 20 de outubro 
de 2025, combinado com a Portaria nº 087/GAB/SEPLAN, de 24 de 

outubro de 2025, que o delega competências para a prática de atos 
administrativos relativos à gestão de pessoal, publicada no Diário 
Oficial do Município nº 3.825, de 27 de outubro de 2025,

RESOLVE:

Art. 1º INDEFERIR a solicitação de Abono de Permanência 
do (a) servidor (a) TAMMY CAPANEMA WALDEMAR DA SILVA 
ARANTES, matrícula nº 171191, ocupante do cargo de ANALISTA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO, lotado (a) na PROCURADORIA-
GERAL DO MUNICIPIO DE PALMAS, nos termos do Art. 22 §2º 
da Lei nº. 1.414, de 29 de dezembro de 2005, bem como conforme 
documentos constantes nos autos nº 00000.0.034909 /2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 31 de agosto de 2026.

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário-Executivo de Gestão de Pessoas

MICHELLE JANAINA CAIXETA DE ALBERNAZ
Diretora de Gestão de Pessoas

Em substituição à Superintendente de Gestão de Pessoas
Portaria nº 565/SECEX-GEP/SEPLAN

PORTARIA Nº 568/SECEX-GEP/SEPLAN,
DE 1º DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO DE PESSOAS 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no 
uso de suas atribuições, conferidas por meio do ATO Nº 1.295 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.820, de 20 de outubro 
de 2025, combinado com a Portaria nº 087/GAB/SEPLAN, de 24 de 
outubro de 2025, que o delega competências para a prática de atos 
administrativos relativos à gestão de pessoal, publicada no Diário 
Oficial do Município nº 3.825, de 27 de outubro de 2025,

RESOLVE:

Art. 1º CONCEDER Licença para Tratar de Interesses 
Particulares do (a) servidor (a) LEONARDO ALVES BARROS 
MONTURIL, matrícula nº 413018443, ocupante do cargo de 
ANALISTA EM SAÚDE - MÉDICO, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DA SAÚDE, pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias, 
a contar a partir de 01 de setembro de 2026, com fundamento no 
art. 101 da Lei nº 008, de 16 de novembro de 1999, e documentos 
constantes nos autos nº 00000.0.066933 /2026.

Art. 2º Nesse período, incumbirá ao servidor licenciado o 
pagamento das atribuições previdenciárias diretamente ao Instituto de 
Previdência Social do Município de Palmas - PREVIPALMAS (tanto a 
parte do próprio servidor como a patronal), por meio de requerimento 
formulado àquele Instituto.

Art. 3º Possuindo empréstimo pessoal consignado em 
Folha de Pagamento, deverá o servidor dirigir-se com a maior 
brevidade possível à instituição financeira responsável, a fim de obter 
informações acerca dos procedimentos necessários à continuidade 
da quitação do débito existente.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir da data supracitada.

Palmas, 1º de setembro de 2026.

DIEGO BOTELHO AZEVEDO
Secretário-Executivo de Gestão de Pessoas

MICHELLE JANAINA CAIXETA DE ALBERNAZ
Diretora de Gestão de Pessoas

Em substituição à Superintendente de Gestão de Pessoas
Portaria nº 565/SECEX-GEP/SEPLAN

SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES

AVISO DE RESULTADO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 037/2026

ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS 
EXCLUSIVOS PARA ME/EPP

REGISTRO DE PREÇOS

A Superintendência de Licitações torna público o resultado do 
Pregão Eletrônico Nº 037/2026, que tem por objeto o registro de 
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preços para futura aquisição de insumos de enfermagem, Volume 
VI, Fio de Sutura, para atender a Rede Municipal de Saúde, 
conforme condições, quantitativos, especificações e exigências 
estabelecidas em Edital e seus anexos. NUP: 00000.0.010571/2026, 
de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, sendo 
adjudicados/homologados os itens 18 a 21 no valor total de R$ 
104.000,00 (cento e quatro mil reais) à empresa: CIRÚRGICAS 
CERON EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E VETERINÁRIOS 
LTDA ME- CNPJ nº: 18.258.209/0001-15; o item 41 no valor total 
de R$ 43.800,00 (quarenta e três mil e oitocentos reais) à empresa: 
H NOGUEIRA DE SOUZA - ME - CNPJ nº: 52.505.145/0001-46; 
os itens 11, 30, 31 e 40 no valor total de R$ 21.305,00 (vinte e 
um mil e trezentos e cinco reais) à empresa: MAX PRODUTOS 
HOSPITALARES EIRELI - CNPJ nº: 17.099.395/0001-24; os itens 
01, 03, 04, 05, 06 e 07 no valor total de R$ 55.407,50 (cinquenta 
e cinco mil, quatrocentos e sete reais e cinquenta centavos) à 
empresa: MEDLIFE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA - CNPJ nº: 
50.737.688/0001-65; os itens 02, 08, 09, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 
22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 33, 34, 35, 36, 37, 38, e 39 no valor total 
de R$ 111.399,50 (cento e onze mil, trezentos e noventa e nove reais 
e cinquenta centavos) à empresa: ROSAFARM DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ nº: 37.676.047/0001-80 e o 
item 32 no valor total de R$ 149.500,00 (cento e quarenta e nove 
mil e quinhentos reais) à empresa W S CARMINO LTDA - CNPJ nº: 
36.106.802/0001-28.

Palmas/TO, 02 de setembro de 2026.

Alenomar Abreu de Carvalho
Pregoeiro

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 014/2026

A SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES, em obediência ao 
disposto no art. 97 § 2º do Decreto Municipal nº 2.460/2023 c/c a Lei 
nº 3.173/2025, na competência de Órgão Gerenciador, torna pública 
a Intenção de Registro de Preços da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, para futura e eventual aquisição 
de computadores, notebooks, monitores e nobreaks, destinado ao 
atendimento das atividades administrativas, técnicas, operacionais e 
institucionais desenvolvidas pelos órgãos e entidades participantes, 
conforme descrição abaixo, mediante realização de licitação 
pública na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, 
constantes do Processo nº 00000.0.042309/2026. Os Órgãos que 
tiverem a intenção em participar do referido procedimento, deverão 
SE MANIFESTAR nos termos do art. 96 do Decreto Municipal nº 
2.460/2023, bem como emitir requisição de serviços/compra, com 
indicação orçamentária e fonte de recurso, em prazo não superior 
a 08 (oito) dias úteis, contados desta publicação, e enviar por 
intermédio do e-mail: compraselicitacoes@palmas.to.gov.br.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE
1 COMPUTADOR TIPO I, conforme Anexo I UNIDADE 989
2 COMPUTADOR TIPO II, conforme Anexo I UNIDADE 628
3 MONITOR DE VÍDEO, conforme Anexo I UNIDADE 461
4 NOBREAK 800 VA, conforme Anexo I UNIDADE 1727
5 NOTEBOOK, conforme Anexo I UNIDADE 170

Palmas - TO, 02 de setembro de 2026.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Superintendente de Licitações

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 094/2026
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

NUP: 00000.0.025118/2026.
OBJETO: contratação de Empresa Especializada no Fornecimento de 
medicamentos, resultante da DEMANDA JUDICIAL, em cumprimento 
provisório de Sentença em caráter emergencial, nos autos Nº 
0029189-20.2024.8.27.2729.
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE /FMS.
OBTENÇÃO DO EDITAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 02/09/2026 (18h00min) até 
09/09/2026 (08h59min).
FASE DE LANCES: 09/09/2026 - 09h00min às 15h00min.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Mais informações poderão 
ser obtidas na Superintendência de Licitações, em horário das 13h 
às 19h ou pelo e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em 
dias úteis.

Palmas/TO, 01 de setembro de 2026.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Superintendente de Licitações

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 095/2026
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

NUP: 00000.0.046456/2026
OBJETO: aquisição de materiais hospitalares, laboratoriais e 
medicamentos.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal.
OBTENÇÃO DO EDITAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 03/09/2026 (18h00min) - 
09/09/2026 (08h59min).
FASE DE LANCES: 09/09/2026 - 09h00min às 15h00min.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Mais informações poderão 
ser obtidas na Superintendência de Licitações, em horário das 13h 
às 19h ou pelo e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em 
dias úteis.

Palmas/TO, 02 de setembro de 2026.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Superintendente de Licitações

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 096/2026
EXCLUSIVO PARA ME/EPP

NUP: 00000.0.059529/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de chaveiro e materiais correlatos.
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão.
OBTENÇÃO DO EDITAL: www.portaldecompraspublicas.com.br.
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 03/09/2026 (18h00min) - 
10/09/2026 (08h59min).
FASE DE LANCES: 10/09/2026 - 09h00min às 15h00min.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Mais informações poderão 
ser obtidas na Superintendência de Licitações, em horário das 13h 
às 19h ou pelo e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.br, em 
dias úteis.

Palmas/TO, 02 de setembro de 2026.

Antonio Luiz Cardozo Brito
Superintendente de Licitações

SECRETARIA DA FAZENDA E 
TRANSFORMAÇÃO DIGITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO N° 00008,
DE 26 DE AGOSTO DE 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 
70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 
11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado[s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 
sede da administração tributária deste município para tomar ciência 
da[s] Notificação[ões] de Lançamento [ITR] a seguir identificada[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ Notificação de

Lançamento (ITR)
CELSO FRANCISCO DOS SANTOS XXX.907.081-XX 9733 /00059/2026
MARIA AUGUSTA DE ANDRADE XXX.979.846-XX 9733 /00060/2026
MARIA AUGUSTA DE ANDRADE XXX.979.846-XX 9733 /00061/2026
GRISON E CIA LTDA 33.202.847/0001-08 9733 /00062/2026
MARIA CORREA LIMA XXX.913.718-XX 9733 /00063/2026
FORTUNATO RODRIGUES XXX.250.361-XX 9733 /00069/2026

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal da Fazendae Transformação Digital
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 1º 
andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: JOAO MARCIANO JUNIORMatrícula: 949601
Cargo: Auditor do Tesouro Municipal / Ato 123/2024

mailto:compraselicitacoes@palmas.to.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br


DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.026 - QUARTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2026 11

EDITAL DE TERMO DE CONSTAÇÃO E INTIMAÇÃO
N° 00005, DE 26 DE AGOSTO DE 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 
70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 
11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado[s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 
sede da administração tributária deste município para tomar ciência 
do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 
identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ Termo de Constatação e 

Intimação Fiscal (ITR)
ALFA PARTICIPACOES LTDA 31.325.316/0001-87 9733/00127/2026
ALFA PARTICIPACOES LTDA 31.325.316/0001-87 9733/00128/2026
ALFA PARTICIPACOES LTDA 31.325.316/0001-87 9733/00129/2026
ANTONIO JOSE DA SILVA (ESPÓLIO DE) XXX.157.991-XX 9733/00033/2026
ANTONIO JOSE DA SILVA (ESPÓLIO DE) XXX.157.991-XX 9733/00034/2026
ANTONIO JOSE DA SILVA (ESPÓLIO DE) XXX.157.991-XX 9733/00140/2026
ANTONIO JOSE DA SILVA (ESPÓLIO DE) XXX.157.991-XX 9733/00141/2026
ANTONIO JOSE DA SILVA (ESPÓLIO DE) XXX.157.991-XX 9733/00142/2026
BOM JESUS AGROPECUARIA GRAOS EIRELI 27.040.464/0001-88 9733/00093/2026
BOM JESUS AGROPECUARIA GRAOS EIRELI 27.040.464/0001-88 9733/00094/2026
BOM JESUS AGROPECUARIA GRAOS EIRELI 27.040.464/0001-88 9733/00095/2026
CELSO AMILTON RODRIGUES XXX.812.151-XX 9733/00029/2026
DEMIS FRANK CORDEIRO DE ATAIDES XXX.510.081-XX 9733/00104/2026
DEMIS FRANK CORDEIRO DE ATAIDES XXX.510.081-XX 9733/00105/2026
GERSON SILVANO DE PAIVA FILHO XXX.436.611-XX 9733/00133/2026

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação Digital
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 2º 
andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: JOAO MARCIANO JUNIOR Matrícula: 949601
Cargo: Auditor do Tesouro Municipal / Ato 123/2024

EDITAL DE TERMO DE CONSTAÇÃO E INTIMAÇÃO
N° 00006, DE 26 DE AGOSTO DE 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 
70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 
11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado[s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 
sede da administração tributária deste município para tomar ciência 
do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação Fiscal [ITR] a seguir 
identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)

NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ Termo de Constatação e 
Intimação Fiscal (ITR)

ILENI CLARA PERES GUEDES XXX.298.041-XX 9733/00031/2026
ILENI CLARA PERES GUEDES XXX.298.041-XX 9733/00032/2026
JOSE PARENTE DO NASCIMENTO (ESPÓLIO DE) XXX.222.551-XX 9733/00028/2026
LUCIANO AYRES DA SILVA XXX.906.301-XX 9733/00061/2026
MARIA VIEIRA DA SILVA XXX.516.301-XX 9733/00026/2026
NARIBE ALMEIDA MAIA XXX.994.811-XX 9733/00099/2026
NARIBE ALMEIDA MAIA XXX.994.811-XX 9733/00100/2026
PAULO FARIAS BARBOSA XXX.084.546-XX 9733/00130/2026
PAULO FARIAS BARBOSA XXX.084.546-XX 9733/00131/2026
PAULO FARIAS BARBOSA XXX.084.546-XX 9733/00132/2026
SALOMAO ROSA DOS SANTOS (ESPÓLIO DE) XXX.144.451-XX 9733/00027/2026
WALTER RODRIGUES GOMES XXX.464.421-XX 9733/00035/2026
WALTER RODRIGUES GOMES XXX.464.421-XX 9733/00036/2026

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação Digital
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 2º 
andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: JOAO MARCIANO JUNIOR Matrícula: 949601
Cargo: Auditor do Tesouro Municipal / Ato 123/2024

EDITAL DE INTIMAÇÃO FISCAL N° 00009,
DE 26 DE AGOSTO DE 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona 
para comparecimento no local citado para tratar 
de assunto do seu interesse.

O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1º, inciso II, do Decreto nº 
70.235/72, com redação dada pelas Leis nº 11.941/2009 e nº 
11.196/2005, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.250/2005, 
INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado[s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à 
sede da administração tributária deste município para tomar ciência 
do[s] Termo[s] de Intimação Fiscal [ITR] a seguir identificado[s].

Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou seu 
representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15º [décimo 
quinto] dia após a publicação deste Edital.

Sujeito(s) Passivo(s)
NOME COMPLETO / RAZÃO SOCIAL CPF/CNPJ TERMO DE INTIMAÇÃO 

FISCAL (ITR)
AGOSTINHO BELLO DE BARROS XXX.142.762-XX 9733/00042/2026
AGROPECUARIA OURO NEGRO LTDA 19.022.239/0001-90 9733/00080/2026

Local para Comparecimento:
Secretaria Municipal da Fazenda e Transformação Digital
Superintendência de Administração Tributária
Quadra AA SE 50 (502 Sul) Avenida NS-02 Conj. 01, Edifício Buriti 1º 
andar Plano Diretor Sul - Palmas-TO

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal responsável 
pelo ITR
Nome: JOAO MARCIANO JUNIOR Matrícula: 949601
Cargo: Auditor do Tesouro Municipal / Ato 123/2024

DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA DA JUREF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Secretaria da Junta de Recursos Fiscais, com base no artigo 
6º, §2º, II da LC nº 288/2013, NOTIFICA os contribuintes abaixo 
relacionados, para comparecer na sala da Junta de Recursos Fiscais, 
sito à 502 Sul, Av NS 02, Paço Municipal - Prédio Buriti em Palmas/
TO - Tel. (0xx63) 3212-7075, no dia e horário abaixo especificado 
para julgamento dos Autos de Infração descritos.

Razão Social Lançamento /
Processo

Exigência 
Tributária

Dia do 
Julgamento

Horário do 
Julgamento

HOSPCARE COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA.

Autos de Infração: 25014, 25653, 25655, 25656, 25657, 

25658, 25659, 25664, 25665 e 25666.

Processos: 020585/2024; 032860/2024; 032861/2024; 

032862/2024; 032863/2024; 032865/2024; 032866/2024; 

032867/2024; 032868/2024 e 032871/2024.

M.F. e ISS-AF 10/09/2026 14:30h

VIATECH CONSULTORIA DE INFORMÁTICA LTDA.
Autos de Infração: 26078, 26079 e 26082.

Processos: 051283/2024; 051285/2024 e 051287/2024.
ISS-AF 10/09/2026 14:40h

Palmas, 01 de setembro de 2026.

Lenise Keley F. Gomes
Secretária Executiva da JUREF

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A Secretaria da Junta de Recursos Fiscais, com base no artigo 
6º, §2º, II da LC nº 288/2013, NOTIFICA o contribuinte abaixo 
relacionado, para comparecer na Junta de Recursos Fiscais, sito 
à 502 Sul, Av NS 02, Paço Municipal - Prédio Buriti em Palmas/TO 
- Tel. (0xx63) 3212-7075, no dia e horário abaixo especificado para 
julgamento dos Autos de Infração descritos.
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Razão Social Lançamento / Processo Exigência 
Tributária

Dia do 
Julgamento

Horário do 
Julgamento

SANTOS SISTEMAS CONSTRUTIVOS LTDA. Autos de Infração: 26051, 26052 e 26053.
Processos: 048299/2024; 048302/2024 e 048301/2024. ISS-AF 15/09/2026 14:30h

LOJACORR S.A. REDE DE CORRETORAS DE SEGUROS. Autos de Infração: 20259, 20260 e 20262.
Processos: 2022008113; 2022008117 e 2022008120. ISS-AF 15/09/2026 14:35h

GOMES & COUTO CORRETORA E ADMINISTRADORA DE 
SEGUROS LTDA.

Autos de Infração: 21092 e 21092.
Processos: 2022043397 e 2022043400. ISS-AF 15/09/2026 14:40h

Palmas, 01 de setembro de 2026.

Lenise Keley F. Gomes
Secretária Executiva da JUREF

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA Nº 66, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de de servidores 
para atuarem como Gestores e Fiscais de 
contratação, na forma que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 10 e 11 da 
Lei nº 3.173, de 8 de abril de 2025, e conforme o Ato nº 1.262 - NM, 
publicado no Diário Oficial do Município nº 3.816, de 15 de outubro 
de 2025, resolve:

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 129 a 137, que 
dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas públicas 
do Poder Executivo e estabelece a designação dos gestores e fiscais 
de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente referente ao Processo nº 
00000.0.063567/2026, e seu respectivo contrato, cujo objeto 
fornecimento Aquisição de materiais permanentes, compreendendo 
eletrodomésticos e mobiliário em geral para cozinha destinado à 
estruturação do CRAS APINAJÉ para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, nas condições 
e especificações estalecidas em contratos e termo de referência, 
sendo:

SERVIDOR NOME MATRICULA
TITULAR PEDRO NETO GOMES DE QUEIROZ 253341

SUPLENTE MAURO GUILHERME DA SILVA ALMEIDA 148981

Art. 2º São atribuições do fiscal de contrato:

I - conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver;

II - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no processo 
administrativo, de todas as comunicações trocadas durante o vínculo 
com a contratada.

IV - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.

Art. 3º No impedimento do Fiscal, seu Suplente possuirá as 
mesmas prerrogativas.

Art. 4º Designar os servidores abaixo com os encargos de 
Gestor e Suplente:

SERVIDORES MATRÍCULA
TITULAR RONNIE PEETERSON DE AQUINO SOUSA 413072840

SUPLENTE LUIZ CARLOS DIAS CARDOSO 413070304

Art. 5º São atribuições do Gestor de Contrato:

I - Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II - Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III - Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV - Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato;

VI - Observar as legislações municipais, estaduais e federais 
no tocante a gestão contratual, no limite da atuação da fiscalização.
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Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

G A B I N E T E  D A S E C R E T Á R I A M U N I C I PA L D E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, ao primeiro dia do mês de setembro 
de 2026.

POLYANNA MARQUES TEIXEIRA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

ATO N° 1.262 - NM

PORTARIA Nº 069/2026/SEDES, DE 31 DE AGOSTO DE 2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL de Palmas -TO, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Ato nº 1.262 - NM, de 14 de outubro de 2025, artigos 10 e 11 da 
Lei nº 3.173, de 8 de abril de 2025, que dispõe sobre a organização 
da estrutura administrativa do Poder Executivo do Município de 
Palmas, e ainda;

Considerando o Ofício nº 280/2026, do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmas/TO - CMDCA;

Considerando o afastamento de 30 (trinta) dias para gozo 
de férias, da Conselheira Tutelar Nayara Moreira Gomes de Souza 
Borges, no período de 01/09/2026 a 30/09/2026;

RESOLVE:

Art. 1º Convocar a suplente Maria do Carmo Machado Souza 
para exercer a função de Conselheira Tutelar, no período de 01 a 30 
de setembro de 2026, em virtude do afastamento da Conselheira 
Titular Nayara Moreira Gomes de Souza Borges, matrícula nº 
413064140, para gozo de férias.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data da publicação.

Gabinete da Secretária Municipal de Desenvolvimento 
Social, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

POLYANNA MARQUES TEIXEIRA
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
REGIÃO METROPOLITANA

PORTARIA N° 43/GAB/SEARME, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de contratação 
na Secretaria Municipal de Agricultura e Região 
Metropolitana, na forma que especifica

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E REGIÃO 
METROPOLITANA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 80, inciso I e IV, da Lei Orgânica do Município de Palmas, e em 
conformidade com a Lei nº 3.173, de 8 DE abril de 2025, que dispõe 
sobre a organização da estrutura administrativa do Poder Executivo 
do Município de Palmas, e conformidade com o Ato nº 1.259 - NM, de 
14 de outubro de 2025, e considerando as determinações contidas na 
Instrução Normativa nº 010/2011, do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins nº 02/2008.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 130 a 133 do Decreto 
Municipal nº 2.460, publicado em 15 de dezembro de 2023, que 
dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições; e

CONSIDERANDO os termos dos arts. 56 e 81 do Decreto 
Municipal nº 2.461, publicado em 15 de dezembro de 2023, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente e Gestor e Suplente, referente ao 
empenho N.º 27306, firmado entre o Município de Palmas, por meio 
da Secretaria Municipal de Agricultura e Região Metropolitana, e 
a empresa CENTRO NORTE BRASIL LTDA, inscrita sob o CNPJ 
Nº 05.135.260/0001-98, para aquisição emergencial, com entrega 
imediata, de 02 (dois) switches gerenciáveis novos destinados à 
substituição de equipamentos de rede danificados para atender as 
demandas operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Região Metropolitana do Município de Palmas/TO.

FISCAL
SERVIDOR MATRÍCULA CONDIÇÃO

Edna Gonçalves de Castro 131701 TITULAR
Celina Leal da Silva Rodrigues 413087001 SUPLENTE

GESTOR DE CONTRATO
SERVIDOR MATRÍCULA CONDIÇÃO

Carlos Alberto Dias de Moraes 413081596 TITULAR
Ana Marcia Ribeiro Soares 413019465 SUPLENTE

Art. 2º São atribuições do Gestor de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I - Cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - responsabil izar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - Prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento.

IX - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo;

XI - instruir os pedidos de solicitação de acréscimo, 
supressão e reequilíbrio econômico-financeiro, bem como de 
quaisquer outras alterações que se façam necessárias;

XII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato;

XIII - instruir o fiscal de contrato, sempre que possível, 
quanto ao cumprimento das atribuições de acordo com o descrito 
neste Decreto e legislações aplicáveis.
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Art. 3º São atribuições do fiscal de contrato, na sua ausência 
respondendo seu suplente por:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver.

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no processo 
administrativo, de todas as comunicações trocadas durante o vínculo 
com a contratada.

IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.

Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretaria Municipal de Agricultura e Região 
Metropolitana, ao dia 01 de setembro de 2026.

JAIME CAFÉ DE SÁ
Secretário Municipal de Agricultura e Região Metropolitana

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 011/2026/GABSEC/SEARME

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
REGIÃO METROPOLITANA, com sede na 1.212 Sul, Avenida LO 27, 
Esquina com NS 10 - Plano Diretor Sul - CEP: 77.024-540, inscrita no 
CNPJ sob o nº 24.851.511/0007-70, neste ato representada por seu 
Secretário JAÍME CAFÉ DE SÁ, no uso das atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo ATO Nº 1.259 - NM, publicado no Diário Oficial 
do Município de Palmas nº 3.816, de 14 de outubro de 2025, ouvida 
a Controladoria-Geral do Município (NUP 00000.9.356940/2026) 
e a Procuradoria-Geral do Município (NUP 00000.9.370634/2026), 
RESOLVE DISPENSAR A LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, 
inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, c/c os arts. 43, 46 e 47 do 
Decreto Municipal nº 2.460/2023, em razão da situação emergencial 
caracterizada nos autos e da necessidade de imediata substituição 
dos equipamentos de rede danificados, referente ao Processo 
Administrativo nº 00000.0.057517/2026, que tem como objeto a 
aquisição emergencial, com entrega imediata, de 02 (dois) switches 
gerenciáveis novos, cada qual com, no mínimo, 24 portas Gigabit 
Ethernet 10/100/1000 Mbps e 4 portas SFP independentes, com 
funcionalidades de camada L2+, gerenciamento por interface web 
e linha de comando, suporte a VLAN, QoS, SNMP, agregação de 
links, STP/RSTP/MSTP e roteamento estático IPv4, equivalente ou 
superior ao Intelbras SG 2404D MR L2+, destinados à substituição 
dos equipamentos de rede danificados da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Região Metropolitana, adjudicando o objeto da presente 
dispensa de licitação em favor da empresa CENTRO NORTE BRASIL 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF nº 05.135.260/0001-98, perfazendo o 
valor anual de R$ R$ 5.697,00 (cinco mil e seiscentos e noventa e 
sete reais).

Palmas-TO, 27 de agosto de 2026.

JAIME CAFÉ DE SÁ
Secretário Municipal de Agricultura e Região Metropolitana

ATO Nº 1.259 - NM

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO Nº 27306

PROCESSO Nº: 00000.0.057517/2026 (VOLUME 1)
ESPÉCIE: DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Agricultura e Região 
Metropolitana
CONTRATADO: CENTRO NORTE BRASIL LTDA
OBJETO: Aquisição emergencial, com entrega imediata, de 02 
(dois) switches gerenciáveis novos, destinados à substituição de 
equipamentos de rede danificados da SEARME.
VALOR DO EMPENHO: R$ 5.697,00 (cinco mil e seiscentos e 
noventa e sete reais)
BASE LEGAL: no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIO: FUNCIONAL PROGRAMATICA 
20.122.8004-8412-Manutenção dos serviços administrativos - 
Natureza da Despesa: 4.4.90.52 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL 
PERMANENTE, sub- 37 - EQUIPAMENTOS DE TIC - ATIVOS DE 
REDE, Fonte de Recursos: 15000000009 - Recursos não vinculados 
de impostos, NE: 27306.
VIGÊNCIA: prazo de vigência deste instrumento, contado a partir da 
emissão da Nota de Empenho, é o prazo que for previsto no termo 
de referência para a execução do objeto contratado.
DATA DO EMPENHO: 31/08/2026
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
E REGIÃO METROPOLITANA, inscrita no CNPJ sob o nº 
24.851.511/0008-51, neste ato representada pelo secretário Senhor 
JAIME CAFÉ DE SÁ, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a empresa CENTRO NORTE BRASIL LTDA, inscrita sob o CNPJ 
Nº 05.135.260/0001-98, neste ato representado por RIVELINO 
CORREIA DA SILVA, denominada CONTRATADA.
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SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
EMPREENDEDORISMO

ERRATA

A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
EMPREENDEDORISMO DO MUNICÍPIO DE PALMAS - SEDEEM, 
através do seu Secretário, Henrique Balcewicz Nesello, retifica o 
EXTRATO DO 01º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
Nº 10/2026, publicado no Diário Oficial do dia 24 de agosto de 2026, 
edição nº 4.019, página 12.

Onde se lê:
Ficha: 20262747

Leia-se:
Ficha: 20262787

Palmas/TO, aos 01 dias do mês de setembro do ano de 2026.

HENRIQUE BALCEWICZ NESELLO
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO

PORTARIA/SEMPDU/Nº 333, DE 27 DE AGOSTO DE 2026.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso I, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 10, situado à Alameda 38, 
conjunto QC 02, da quadra ARSO 62, com área de 418,92 m², cuja 
situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 10 A, situado 
à Alameda 37, conjunto QC 02, da quadra ARSO 62, com área de 
200,46 m² e Lote 10 B, situado à Alameda 38, conjunto QC 02, da 
quadra ARSO 62, com área de 200,46 m²., objeto do processo nº 
63531/2026, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial 
Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

PORTARIA/SEMPDU/Nº 335, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO URBANO, no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 1º, inciso I, do 
Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, combinado com a Lei 
nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal nº 6.766/79 e suas 
alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 08, situado à rua MS-11, 
quadra 20-A, do Loteamento Morada do Sol - Setor III, com área de 
312,50 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 08 A, situado à rua MS-11, quadra 20-A, do Loteamento Morada 
do Sol - Setor III, com área de 156,25 m² e Lote 08 B, situado à rua 
MS-11, quadra 20-A, do Loteamento Morada do Sol - Setor III, com 
área de 156,25 m², objeto do processo nº 68049/2026, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Israel Henrique de Melo Sousa
Secretário Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

ATO Nº 1.261 - NM.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CIRANDA CIRANDINHA

PORTARIA Nº 013, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A p res iden te  da  ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE 
EDUCACIONAL DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CIRANDA CIRANDINHA, no uso de suas atribuições, 
designada pelo ATO Nº 32 - DSG, de 9 de janeiro de 2026, publicado 
no DOMP n° 3.871, de 9 de janeiro de 2026, portadora da Matrícula 
Funcional nº 286355, e de acordo com as Instruções Normativas do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 
e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar as servidoras abaixo relacionadas com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato n° 011/2026, Processo 
nº 00000.0.062242/2026, firmado com a empresa 66.874.097 
ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO, inscrita no CNPJ Nº 
66.874.097/0001-70, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada na PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E 
TREINAMENTO DA BRIGADA DE INCÊNDIO PARA O EXERCÍCIO 
DE 2026 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA UNIDADE 
ESCOLAR.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Celma Ferreira de Morais 382051 31/08/2026SUPLENTE Maria Alves Santos 138561

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;
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III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 31 de agosto de 2026.

Lígia Carlos Rolim Póvoa
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2026

PROCESSO Nº: 00000.0.062242/2026
NÚMERO DO CONTRATO: 011/2026
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: CMEI CIRANDA CIRANDINHA
CONTRATADA: 66.874.097 ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FORMAÇÃO E TREINAMENTO 
DA BRIGADA DE INCÊNDIO PARA O EXERCÍCIO DE 2026
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n. º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 
00000.0.062242/2026.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744 Natureza de Despesa: 33.50.30 e 33.50.39 Fontes: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: Contratante: ASSOCIAÇÃO COMUNIDADE 
EDUCACIONAL DO CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL CIRANDA CIRANDINHA, CNPJ nº 05.451.274/0001-10, por 
sua representante legal a Senhora Lígia Carlos Rolim Póvoa, inscrita 
no CPF nº XXX.507.641-XX. Contratada: 66.874.097 ANY KAROLINE 
COSTA DE CARVALHO, inscrita no CNPJ Nº 66.874.097/0001-
70, por meio de sua representante legal, a senhora 66.874.097 ANY 
KAROLINE COSTA DE CARVALHO, inscrita no CPF nº XXX.651.621-XX.

CMEI CONTOS DE FADA

PORTARIA Nº 011, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CMEI CONTOS DE FADA, 
no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 32 - DSG, 
publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871 no dia 09 de janeiro 
de 2026, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de 
abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 007/2026, Processo 
nº 00000.0.051299/2026, firmado com a empresa ANY KAROLINE 
COSTA DE CARVALHO, inscrita no CNPJ nº 66.874.097/0001-
70, cujo objeto é aquisição RESTADORES DE SERVIÇOS PARA 
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE BRIGADISTA DE INCÊNDIO 
para a Unidade de Ensino.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Francinete Da Silva Viana Miranda 413009979 01/09/2026SUPLENTE Giully Anne Silva Lima 413007705

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 01 de setembro de 2026.

Christina Dayane Aires Carneiro
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.051299/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 010/2026
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CONTOS DE FADA
CONTRATADA: ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO
OBJETO: PRESTADORES DE SERVIÇOS PARA CAPACITAÇÃO E 
TREINAMENTO DE BRIGADISTA DE INCÊNDIO
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (UM mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 
00000.0.051299/2026
RECURSOS: Funcional pragmática: Programa de trabalho: 
03.2900.12.361.2000.2732, 03.2900.12.365.2000.2722.; Natureza 
da despesa: 33.50.30 e 33.50.39. Fontes: 15001001, 25001001, 
154000009, 25400000, 15430000, 25430000 e 150000009;
VIGÊNCIA: 31 dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI CONTOS DE FADA por sua 
representante legal a Sr.ª. Christina Dayane Aires Carneiro, inscrita 
no CPF Nº: XXX.306.411-XX e portadora do RG Nº X50.05X SSP/TO. 
Empresa: sua ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO, inscrita no 
CNPJ n° 66.874.097/0001-70, por meio de sua representante legal o 
Sra. ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO, inscrita no CPF sob o 
nº XXX.651-621-XX e portadora do RG nº XX372XX SSP/TO.
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E. M. BENEDITA GALVÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2026
DO CONTRATO Nº 001/2026

PROCESSO N°: 00000.0.025462/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES
ADITAMENTO: Acréscimo de quantitativos no âmbito do contrato 
administrativo 001/2026, cujo objeto é aquisição de uniformes 
escolares.
FUNDAMENTAÇÃO: O presente aditivo tem por finalidade formalizar 
a aquisição de quantitativos adicionais dos produtos unitários e 
cláusulas previstas no contrato original.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 18.200,07 (dezoito mil e 
duzentos reais e sete centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e Processo nº 
00000.0.025462/2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL BENEDITA GALVÃO, 
por sua representante legal a Srª. MARILENE RODRIGUES DA 
SILVA SANTANA, inscrita no CPF n° XXX.798.401-XX e portadora 
do RG n° X433XX- SSP-TO. Empresa ELITE EMPREENDIMENTO 
COMERCIAL EIRELI-ME, inscrita no CNPJ n° 24.084.890/0001-25, 
por meio de seu representante legal o Srº. Carlos Roberto de Oliveira 
Junior, inscrito no CPF n° XXX.130.321-XX e portador do RG n° 
XXX386820XX SSP-TO.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 25 DE AGOSTO DE 2026.

E. M. DANIEL BATISTA

PORTARIA Nº 009, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DANIEL BATISTA, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 87 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
3.629, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do contrato nº 007/2026, 
Processo nº 00000.0.054916/2026, firmado com a empresa 
66.331.812 MARCOS VINICIUS DE SOUSA, inscrita no CNPJ nº 
66.331.812/0001-28, cujo objeto é PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS 
DE AR-CONDICIONADO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Augusto Maya Aguiar 413073240 01/09/2026SUPLENTE Marilúcia Abreu Lima 139581

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 01 de setembro de 2026.

MARIALICE THOMAS SOARES
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 007/2026

PROCESSO N°: 00000.0.054916/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DANIEL BATISTA.
CONTRATADA: 66.331.812 MARCOS VINICIUS DE SOUSA
OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DE APARELHOS DE AR-
CONDICIONADO.
VALOR TOTAL: R$ 26.075,00 (vinte e seis mil e setenta e cinco reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 
00000.0.054916/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.39; Fonte: 15001001, 25001001, 154000009, 25400000, 
15430000, 25430000 e 150000009;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DANIEL BATISTA, por sua representante legal a 
Sr.ª Marialice Thomaz Soares, com inscrição no CPF sob o nº: 
XXX.402.296-XX e portadora do RG nº X04.3XX SSP/TO Empresa: 
66.331.812 MARCOS VINICIUS DE SOUSA, inscrita no CNPJ n° 
66.331.812/0001-28, por meio de seu representante legal o senhor. 
Marcos Vinicius de Sousa, inscrito no CPF n° XXX.827.101-XX e 
portador do RG nº X90.0XX SSP/TO.

E. M. FRANCISCA BRANDÃO RAMALHO

PORTARIA Nº 012, DE 31 AGOSTO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE DA ESCOLA MUNICIPAL 
FRANCISCA BRANDÃO RAMALHO, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 3.871, publicado no Diário Oficial do Município Nº 3.871 
em 09 de janeiro de 2026, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 
14133, de 01 de abril de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 
001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.
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RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 010/2026, Processo nº 
00000.0.066061/2026; firmado com a 66.874.097 ANY KAROLINE 
COSTA DE CARVALHO inscrita no CNPJ nº 66.874.097/0001-70, 
cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO DE BRIGADA 
DE INCÊNDIO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Valéria Ximenes Da Silva 413008615 31/08/2026SUPLENTE Rosa Claro de Sousa 299461

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 31 de agosto de 2026.

Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 010/2026

PROCESSO Nº: 00000.0.066061/2026
ESPÉCIE: CONTRATO: 010/2026
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO
CONTRATADA: 66.874.097 ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINAMENTO DE BRIGADA 
DE INCÊNDIO.
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, 
de 01/04/2021 e suas alterações posteriores e processo nº 
00000.0.066061/2026
RECURSOS: Programa de Trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744;
Natureza de Despesa: 33.50.30 e 33.50.39 Fontes: 15001001,15400000, 
15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL FRANCISCA 
BRANDÃO RAMALHO, CNPJ nº 10.406.202/0001-91, por sua 
representante legal a Sr.ª Eugirlene Pinheiro da Silva Carvalho, 
inscrita no CPF n° XXX.521.591-XX e portadora do RG n° X88.4XX 
SEJSP/TO. Empresa: ANY KAROLINE COSTA DE CARVALHO, 
representada por sua representante legal, a Senhora Any Karoline 
Costa de Carvalho, com inscrição no CPF sob o nº XXX.651.621-XX.

E. M. HENRIQUE TALONE PINHEIRO

PORTARIA N° 012, 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL HENRIQUE 
TALONE PINHEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo 
D.O.M.P Nº 3.763, PORTARIA Nº 781, em conformidade com o 
art. 117 da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
002/2008 e n° 001/2010.

CONSIDERANDO os termos do art. 117 da Lei nº 14.133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seus arts. 56 e 81, que 
estabelecem a designação do gestor e fiscal de contrato e suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 011/2026, Processo 
nº 00000.0.066917/2026, firmado com a empresa VANILDA 
VIAGENS, CNPJ sob o N° 04.145.767/0001-60, CUJO OBJETO É 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS DE IDA 
E VOLTA PARA 03 (TRÊS) ESTUDANTES DA ESCOLA MUNICIPAL 
HENRIQUE TALONE PINHEIRO.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Gabriel Alves de Sousa 413083439 31/08/2026SUPLENTE Adriana Câmara de Souza 413017795

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas-TO, 01 de setembro de 2026.

Kássia Carla Fernandes Alves
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2026

PROCESSO N°: 00000.0.066917/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 10/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL HENRIQUE TALONE 
PINHEIRO



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.026 - QUARTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2026 19

CONTRATADA: VANILDA VIAGENS
OBJETO: FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS 
DE IDA E VOLTA PARA 03 (TRÊS) ESTUDANTES DA ESCOLA 
MUNICIPAL HENRIQUE TALONE PINHEIRO.
VALOR TOTAL: R$ 7.560,00 (Sete mil quinhentos e sessenta reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
de 01/04/2024 e suas alterações posteriores e Processo n° 
00000.0.066917/2026.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 12.361.2901.4450 e 
12.365.2901.4534; Natureza de Despesa: 33.50.39; Fontes: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: O prazo de vigência a partir de sua assinatura até o 
cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação.
DATA DA ASSINATURA: 31 de agosto de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL HENRIQUE 
TALONE PINHEIRO, por sua representante legal a Srª. Kássia Carla 
Fernandes Alves, inscrita no CPF n° XXX.585.041-XX e portadora do 
RG n° XXX211X SSP/GO e a empresa VANILDA VIAGENS, inscrita 
no CNPJ nº 04.145.767/0001-60, por meio de sua representante 
legal a Srª VANILDA RODRIGUES LEITE PACINE, inscrita no CPF 
n° XXX.378.871-XX e portadora do RG nº X500XX-SSP-TO.

E. M. LÚCIA SALES PEREIRA RAMOS

PORTARIA Nº 010, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA 
SALES PEREIRA RAMOS, no uso de suas atribuições, designado 
pelo Ato nº 32 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 
3.871, em conformidade com o art. 117 da Lei n° 14133, de 01 de abril 
de 2021, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado 
do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do Art. 117 da Lei n° 14133/21, 
o qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.461, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, em seu Art. 56 e Art. 81, que 
estabelece a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas 
atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 008/2026, Processo 
nº 00000.0.045577/2026 firmado com a empresa EXTINTO-
COM. E RECARGA DE EXTINTORES LTDA, inscrita no CNPJ nº 
00.933.145/0001-45, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DO CURSO DE BRIGADISTA.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Daianne Coelho Braga 413008335 01/09/2026SUPLENTE Josenilda Gomes de Sousa 413007387

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório juntado 
aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste contratual 
tempestivamente, das irregularidades encontradas, das providências 
que determinaram os incidentes verificados e do resultado dessas 
medidas, bem como, informar por escrito à autoridade superior sobre 
ocorrências para ciência e apreciação para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência de 
prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência 
de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas/TO, 01 de setembro de 2026

VANDO DIAS DOS SANTOS
PRESIDENTE DA ACE

EXTRATO DE CONTRATO N° 008/2026

PROCESSO N°: 00000.0.045577/2026
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA ORDINÁRIA 011/2026
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS
CONTRATADA: EXTINTO - COM. E RECARGA DE EXTINTORES LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DO CURSO DE BRIGADISTA
VALOR TOTAL: R$ 1.500,00 (Mil e quinhentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, de 
01/04/2021 e suas alterações posteriores. e Processo nº 
00000.0.045577/2026
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.2901.2714 e 
12.365.2901.2744; Natureza da despesa: 33.50.30 e 33.50.39; Fonte: 
15001001, 15400000, 15430000, 15000000, 25001001, 25400000, 
25430000 e 25000000;
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro 
de 2026.
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS, por seu representante legal a Srº. VANDO DIAS 
DOS SANTOS, inscrito no CPF n° XXX.949.642-XX e portador do 
RG n° XX813XX-SSP/TO. Empresa: EXTINTO - COM. E RECARGA 
DE EXTINTORES LTDA, inscrita no CNPJ n° 00.933.145/0001-45, 
por meio de seu representante legal o Srº. CASSIO DE SOUSA 
PEDRO, inscrito no CPF n° XXX.812.391-XX e portador do RG n° 
nº X64.6XX- SSP/TO.

SECRETARIA DE SAÚDE
PORTARIA Nº 727/SEMUS/SGA, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

A SECRETÁRIA DA SAÚDE de Palmas-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 3.173 de 08 de 
abril de 2025, e o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, o 
qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.460, de 15 
de dezembro de 2023, em especial os artigos 129 a 137 que dispõe 
sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e 
fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e Fiscal de 
Contrato e seus respectivos Suplentes, como abaixo segue:

Processo Pai nº 2025001108 - NUP nº: 00000.0.006437/2025
UNIDADE GESTORA8600 - Secretaria Municipal de Saúde

EMPRESA CONTRATO Nº NUP FILHO
MASTERMED COMERCIAL LTDA
CNPJ:02.662.841/001-90 47/2026 00000.0.054203/2026 (VOLUME 1)

MCN COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA
CNPJ: 29.220.512/0001-45 48/2026 00000.0.054280/2026 (VOLUME 1)

ENDOGERAIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 08.697.852/0001-91 49/2026 00000.0.055031/2026 (VOLUME 1)

EQUIMED EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 38.408.899/0001-59 54/2026 00000.0.055029/2026 (VOLUME 1)

ANA JULIA MARTINS FALEIROS DE ANDRADE LTDA
CNPJ: 40.649.293/0001-57 58/2026 00000.0.065059/2026 (VOLUME 1)

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de Material de Atendimento de Urgência Emergência e Resgate do SAMU para atender demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde de Palmas-TO.

FISCAL TITULAR FISCAL SUPLENTE GESTOR TITULAR GESTOR SUPLENTE
Nilson Magno Borges Santiago

Mat.: 143551
Zuila Martins dos Santos

Mat.: 413071757
Emmeliny Macedo Ribeiro Vieira

Mat.: 413087995
Rodrigo Cândido de Souza 

Mat.:413084198

Art. 2º São competências e atribuições do Fiscal de Contrato 
e, na sua ausência e/ou impossibilidade de atuação, do respectivo 
Suplente:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando houver;

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas durante 
o vínculo com a contratada;
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IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - Emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração;

XIV - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - Propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

Art. 3º São competências e atribuições do Gestor de 
Contrato, e, na sua ausência e/ou impossibilidade de atuação, do 
respectivo Suplente:

I - Cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - Responsabilizar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - Prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - Controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - Providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - Controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento;

IX - Coordenar a rotina de acompanhamento e de 
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos nas datas de assinaturas dos 
contratos ou instrumentos equivalentes (Nota de empenho).

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos 
31 dias do mês de novembro de 2026.

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 728/SEMUS/SGA, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

A SECRETÁRIA DA SAÚDE de Palmas-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 3.173 de 08 de 
abril de 2025, e o disposto no artigo 117 da Lei nº 14.133/21, o 
qual determina que a Administração Pública deve designar Fiscal 
de Contrato para exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual.

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.460, de 15 
de dezembro de 2023, em especial os artigos 129 a 137 que dispõe 
sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e 
fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e Fiscal de 
Contrato e seus respectivos Suplentes, como abaixo segue:

Processo Pai nº 2025002193- NUP nº: 00000.0.015039/2025
UNIDADE GESTORA8600 - Secretaria Municipal de Saúde

EMPRESA CONTRATO Nº NUP FILHO
VIVA PRODUTOS HOSPITALARES E SIMILARES LTDA
CNPJ: 57.353.142/0001-50 42/2026 00000.0.035037/2026 (VOLUME 1)

ASLI COMERCIAL LTDA
CNPJ: 01.578.276/0001-14 61/2026 00000.0.034602/2026 (VOLUME 1)

WS CARMINO LTDA
CNPJ: 36.106.802/0001-28 62/2026 00000.0.034559/2026 (VOLUME 1)

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Aquisição de insumos/material de enfermagem (lista IV cânula) para atender demanda da Secretária Municipal de Saúde de 
Palmas-TO.

FISCAL TITULAR FISCAL SUPLENTE GESTOR TITULAR GESTOR SUPLENTE
Gerivaldo Silva de Souza Pereira

Mat.: 413024567
Claudia Cardozo Corrêa Marques

Mat.: 413081013
Rafael Matos Miranda Almeida

Mat.: 254231
Guilherme Diniz Moreira 

Mat.:413070362

Art. 2º São competências e atribuições do Fiscal de Contrato 
e, na sua ausência e/ou impossibilidade de atuação, do respectivo 
Suplente:

I - Conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando houver;

II - Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - Subsidiar o gestor de contrato para o registro no 
processo administrativo, de todas as comunicações trocadas durante 
o vínculo com a contratada;
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IV - Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - Emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - Realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - Receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - Emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual;

XIII - Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, 
na hipótese de alteração unilateral do contrato pela Administração;

XIV - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - Esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - Propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - Realizar o recebimento definitivo do objeto do 
contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais.

Art. 3º São competências e atribuições do Gestor de 
Contrato, e, na sua ausência e/ou impossibilidade de atuação, do 
respectivo Suplente:

I - Cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - Responsabilizar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - Prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - Controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - Providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - Controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento;

IX - Coordenar a rotina de acompanhamento e de 
fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá 
conter todos os registros formais da execução, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos nas datas de assinaturas dos 
contratos ou instrumentos equivalentes (Nota de empenho).

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, aos 
31 dias do mês de agosto de 2026.

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 729/SEMUS/GAB/ESPP,
DE 01 DE SETEMBRO DE 2026

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 3.173, de 8 de abril 
de 2025, e o SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no uso de suas atribuições, conforme ATO 
Nº 981-NM;

CONSIDERANDO a Portaria nº 009/FESP, de 30 de abril de 
2014, que cria o Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Escola 
de Saúde Pública de Palmas;

CONSIDERANDO a aprovação do Regimento Interno do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública de Palmas 
- CEP-ESPP/Palmas, deliberada na 4ª Reunião Extraordinária do 
colegiado, realizada em 13 de agosto de 2026, conforme registrado 
em ata;

CONSIDERANDO a eleição da Coordenadora e da 
Coordenadora Adjunta do Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 
de Saúde Pública de Palmas - CEP-ESPP/Palmas, realizada na 4ª 
Reunião Extraordinária do colegiado, em 13 de agosto de 2026;

RESOLVEM:

Art. 1º Homologar a eleição da Coordenadora e da 
Coordenadora Adjunta do Comitê de Ética em Pesquisa da Escola 
de Saúde Pública de Palmas - CEP-ESPP/Palmas, realizada na 4ª 
Reunião Extraordinária do colegiado, em 13 de agosto de 2026, 
aprovada por unanimidade dos membros presentes, conforme 
registrada em ata.

Art. 2º Desligar, a pedido, as profissionais abaixo 
relacionadas das respectivas funções no âmbito do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola de Saúde Pública de Palmas - CEP-ESPP/
Palmas:

NOME FUNÇÃO CPF
Patrícia Ferreira Nomellini Coordenadora XXX.683.586-XX

Eliane Patrícia Lino Pereira Franchi Coordenadora Adjunta XXX.596.628-XX
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Art. 3º Designar as profissionais abaixo relacionadas para 
exercerem as respectivas funções no âmbito do Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola de Saúde Pública de Palmas - CEP-ESPP/
Palmas:

NOME FUNÇÃO CPF
Karolyne Botelho Marques Silva Coordenadora XXX.603.011-XX
Isnaya Almeida Brandão Lima Coordenadora Adjunta XXX.930.435-XX

Art. 4º O exercício das funções de que trata esta Portaria não 
implicará remuneração por parte do Município de Palmas.

Art. 5º Fica revogada a Portaria FESP nº 176, de 9 de abril 
de 2025.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao 
01 dia do mês de setembro de 2026.

LEONARDO LUSTOSA LIMA FILHO
Secretário Executivo da Escola de Saúde Pública

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 730/SEMUS/GAB/ESPP,
DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 80, incisos IV e V, da Lei 
Orgânica do Município de Palmas e pela Lei nº 3.173, de 8 de abril 
de 2025, e o SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ESCOLA DE SAÚDE 
PÚBLICA DE PALMAS, no uso de suas atribuições, conforme ATO 
Nº 981-NM;

CONSIDERANDO a Portaria nº 009/FESP, de 30 de abril de 
2014, que cria o Comitê de Ética em Pesquisa da Fundação Escola 
de Saúde Pública de Palmas;

CONSIDERANDO a aprovação do Regimento Interno do 
Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública de Palmas 
- CEP-ESPP/Palmas, deliberada na 4ª Reunião Extraordinária do 
colegiado, realizada em 13 de agosto de 2026, conforme registrado 
em ata;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização da 
composição do Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde 
Pública de Palmas - CEP-ESPP/Palmas;

RESOLVEM:

Art. 1º Designar os membros titulares e suplentes do Comitê 
de Ética em Pesquisa da Escola de Saúde Pública de Palmas:

MEMBROS TITULARES FORMAÇÃO TITULAÇÃO
Antônio Hélio Vieira Odontologia Doutorado
Eliane Patrícia Lino Pereira Franchi Enfermagem Doutorado
Gislene Ferreira da Silva Araújo Serviço Social Mestrado
Luciana Pugliese da Silva Biomedicina Doutorado
Mariane de Melo Costa Enfermagem Mestrado
Maria do Socorro Rocha Sarmento Nobre Biologia Mestrado
Nina Maria de Almeida Araújo Braga Enfermagem Especialização
Isnaya Almeida Brandão Lima Odontologia Mestrado
Karolyne Botelho Marques Silva Farmácia Mestrado
Benta Natânia Silva Figueiredo Antunes Medicina Veterinária Doutorado
Wainesten Camargo da Silva Direito Doutorado

MEMBROS SUPLENTES FORMAÇÃO TITULAÇÃO
Antônio Hélio Vieira Odontologia Doutorado
Eliane Patrícia Lino Pereira Franchi Enfermagem Doutorado

Art. 2º O exercício das funções de que trata esta Portaria não 
implicará remuneração por parte do Município de Palmas.

Art. 3º Revogar a Portaria FESP nº 177, de 09 de abril de 2025.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, ao 
01 dia do mês de setembro de 2026.

LEONARDO LUSTOSA LIMA FILHO
Secretário Executivo da Escola de Saúde Pública

ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA
Secretária Municipal de Saúde

EXTRATO DE CONTRATO Nº 42/2026.

ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: VIVA PRODUTOS HOSPITALARES E SIMILARES LTDA
OBJETO: O objeto do presente instrumento é o Registro de Preço 
para aquisição de insumos/material de enfermagem (lista IV cânula) 
para atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR ESTIMADO: R$ 101.859,00 (cento e um mil, oitocentos e 
cinquenta e nove reais)
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto Federal nº 
10.024/2019, Decretos Municipais nº 2.460/2023 e 2.461/23. Pregão 
Eletrônico nº 031/2025 - Processo: 00000.0.015039/2025 e Processo 
NUP: 00000.0.035037/2026
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.301.3201-2710 - Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36; Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Notas de Empenho: 18108 e 18109, emitidas 
em 15/06/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato representado 
(a) pela Secretária de Saúde do Município de Palmas, Sra. ANA 
PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa VIVA PRODUTOS HOSPITALARES 
E SIMILARES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 57.353.142/0001-
50, sediada na Quadra ACSO 91, Alameda 13, Qd. 09, Lt. 13, Sala 
01 - CEP: 77.017-281, Palmas Tocantins. Telefone: (63) 99288-1584 
E-mail: vivaprodutoseequipamento@gmail.com, doravante designado 
CONTRATADA, neste ato representado por TEREZA TAYNA 
CLEMENTE DA SILVA PAESANO.
DATA DE ASSINATURA: 17/08/2026.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 47/2026.

ESPÉCIE: Compras
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: MASTERMED COMERCIAL LTDA
OBJETO: O objeto do presente instrumento é Aquisição de Material 
de Atendimento de Urgência e Emergência e Resgate do SAMU para 
atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas-TO, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
VALOR ESTIMADO: R$ 1.380,00 (mil, trezentos e oitenta reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; da 
Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto Federal 
nº 10.024/2019, Decretos Municipais nº 2.460/2023 e 2.461/23. 
Pregão Eletrônico nº 022/2025 Processo Administrativo n.º 
00000.0.054203/2026, e demais legislações vigentes.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36 NOTA DE EMPENHO N° 18251.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato representado 
(a) pela Secretária de Saúde do Município de Palmas, Sra. ANA 
PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa MASTERMED COMERCIAL LTDA, 
inscrita no CNPJ nº: 02.662.841/0001-90, situada na Avenida 
João Paulo I n° 72 Bairro Alípio de Melo CEP 30.840-030 Belo 
Horizonte Minas Gerais, fone: (31) 3474-4448 (31) 3474-3220 e-mail: 
mastermed@mastermedhospitalar.com.br, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado por EXPEDITO GONÇALVES 
DE SOUZA.
DATA DE ASSINATURA: 06/08/2026.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 48/2026

ESPÉCIE: Contrato de Compra.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS / SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: MCN COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS 
CIRURGICOS LTDA
OBJETO: Aquisição de Material de Atendimento de Urgência 
Emergência e Resgate do SAMU para atender demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.

mailto:mastermed@mastermedhospitalar.com.br


DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.026 - QUARTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2026 23

VALOR TOTAL: R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
Municipais nº 1.955/2020, nº 2.400/2023, nº 2.460/2023 e nº 
2.461/2023, e demais legislação aplicável.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub. Elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Nota de Empenho: 18252, emitida em 16/06/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato representado 
pela Secretária de Saúde do Município de Palmas, Sra. ANA 
PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa MCN COMERCIO E IMPORTACAO 
DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 29.220.512/0001-45, Inscrição Estadual: 11.019.439, sediada 
na Avenida Geremário Dantas Nº 807 - Sala 734 - Pechincha - 
Jacarepaguá - Rio de Janeiro/RJ - CEP: 22.743-011, e-mail: surzical.
licitacoes@gmail.com / comercial.surzical@gmail.com, doravante 
designado CONTRATADA, neste ato representado por LÓREN 
OLIVEIRA DE SOUZA FERREIRA.
DATA DE ASSINATURA: 06/08/2026

EXTRATO DE CONTRATO Nº 49/2026

ESPÉCIE: Contrato de Compra.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS / SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: ENDOGERAIS EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA
OBJETO: Aquisição de Material de Atendimento de Urgência 
Emergência e Resgate do SAMU para atender demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 4.188,10 (quatro mil cento e oitenta e oito reais 
e dez centavos).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
Municipais nº 1.955/2020, nº 2.400/2023, nº 2.460/2023 e nº 
2.461/2023, e demais legislação aplicável.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub. Elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Nota de Empenho: 118258, emitida em 
16/06/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato representado 
pela Secretária de Saúde do Município de Palmas, Sra. ANA 
PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa ENDOGERAIS EQUIPAMENTOS 
MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.697.852/0001-
91, estabelecida a Rua Dom Jorge de Menezes - nº 1180 - Centro 
- Vila Velha/ES - CEP: 29100-250, registrada na JUCEES sob 
o nº 32201265946 - (oitavo termo aditivo), doravante designado 
CONTRATADA, neste ato representado por KEVELLIM PONTES 
FREITAS.
DATA DE ASSINATURA: 21/08/2026

EXTRATO DE CONTRATO Nº 54/2026

ESPÉCIE: Contrato de Compra.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS / SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: EQUIMED EQUIPAMENTOS MEDICOS 
HOSPITALARES LTDA
OBJETO: Aquisição de Material de Atendimento de Urgência 
Emergência e Resgate do SAMU para atender demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 5.830,00 (cinco mil oitocentos e trinta reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
Municipais nº 1.955/2020, nº 2.400/2023, nº 2.460/2023 e nº 
2.461/2023, e demais legislação aplicável.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub. Elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Nota de Empenho: 18257, emitida em 
16/06/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita 
no CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, 

Lote nº 06, conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, 
Tocantins, inscrita no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste 
ato representado pela Secretária de Saúde do Município de 
Palmas, Sra. ANA PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa EQUIMED 
EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 38.408.899/0001-59, NIRE: 412.0950641-9,com sede na 
Rua Graça Aranha, 875, Barracão 1, Sala E, Vargem Grande, CEP: 
83321-020, Pinhais-PR, doravante designado CONTRATADA, neste 
ato representado por SERGIO EDELBERTO VALERIO JUNIOR.
DATA DE ASSINATURA: 17/08/2026

EXTRATO DE CONTRATO Nº 58/2026

ESPÉCIE: Contrato de Compra.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS / SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: ANA JULIA MARTINS FALEIROS DE ANDRADE 
LTDA
OBJETO: Aquisição de Material de Atendimento de Urgência 
Emergência e Resgate do SAMU para atender demanda da 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR TOTAL: R$ 659,12 (seiscentos e cinquenta e nove reais e 
doze centavos).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 
Municipais nº 1.955/2020, nº 2.400/2023, nº 2.460/2023 e nº 
2.461/2023, e demais legislação aplicável.
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub. Elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Nota de Empenho: 18259, emitida em 
16/06/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato representado pela 
Secretária Municipal da Saúde, Sra. ANA PAULA DOS SANTOS 
ANDRADE ABADIA, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa ANA JULIA MARTINS FALEIROS DE ANDRADE LTDA, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.649.293/0001-57, Inscrição 
Estadual: 310.862.267.110, estabelecida na Rua do Comercio, 
nº 1650, sala 21, Centro, Franca-SP, CEP:14.400-660, e-mail: 
ajmfaleirosdeandrade@gmail, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representado por ANA JULIA MARTINS FALEIROS DE 
ANDRADE.
DATA DE ASSINATURA: 20/08/2026

EXTRATO DE CONTRATO Nº 61/2026.

ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: ASLI COMERCIAL LTDA
OBJETO: O objeto do presente instrumento é o Registro de Preço 
para aquisição de insumos/material de enfermagem (lista IV cânula) 
para atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR: R$ 82.200,00 (oitenta e dois mil e duzentos reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto Federal nº 
10.024/2019, Decretos Municipais nº 2.460/2023 e 2.461/23. Pregão 
Eletrônico nº 031/2025 - Processo: 00000.0.015039/2025 e Processo 
NUP: 00000.0.034602/2026 (VOLUME 1).
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.301.3201-2710 - Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36; Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Notas de Empenho: 24994 e 24998, emitidas 
em 19/08/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita no 
CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, Lote nº 06, 
conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, Tocantins, inscrita 
no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste ato, representada pela 
Secretária Municipal de Saúde, Sra. ANA PAULA DOS SANTOS 
ANDRADE ABADIA, doravante denominada CONTRATANTE, e 
a Empresa ASLI COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 
01.578.276/0001-14, estabelecida na Rua Tenente Silveira nº. 675 
- Sala 105 - Ed. Dona Elza Amin - Centro - Florianópolis - SC - 88010-
301, NIRE nº. 42600166711, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representado por CIRO ROBERTO DA SILVA.
DATA DE ASSINATURA: 28/08/2026.

mailto:surzical.licitacoes@gmail.com
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 62/2026.

ESPÉCIE: Contrato de Compra
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE / FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
CONTRATADA: WS CARMINO LTDA
OBJETO: O objeto do presente instrumento é o Registro de Preço 
para aquisição de insumos/material de enfermagem (lista IV cânula) 
para atender demanda da Secretaria Municipal de Saúde de Palmas -TO.
VALOR: R$ 23.098,00 (vinte e três mil e noventa e oito reais).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados 
a partir da data de assinatura do Termo Contratual.
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; da Lei 
Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; Decreto Federal nº 
10.024/2019, Decretos Municipais nº 2.460/2023 e 2.461/23. Pregão 
Eletrônico nº 031/2025 - Processo: 00000.0.015039/2025 e Processo 
NUP: 00000.0.034559/2026 (VOLUME 1).
RECURSOS: Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36. Classificação Funcional: 
10.302.3201-2742 - Gestão/Unidade: 3200. Natureza de Despesa: 
3.3.90.30. Sub-elemento: 3.3.90.30.36; Classificação Funcional: 
10.307.3201-2710 - Notas de Empenho: 24997 e 24996, emitidas 
em 19/08/2026.
SIGNATÁRIOS: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE inscrita 
no CNPJ nº 24.851.511/0027-14, por intermédio do FUNDO 
MUNICIPAL DA SAÚDE, com sede na Quadra nº 1.302 Sul, s/n, 
Lote nº 06, conjunto 01, Avenida Teotônio Segurado, Palmas, 
Tocantins, inscrita no CNPJ sob o nº 11.320.420/0001-71, neste 
ato, representada pela Secretária Municipal de Saúde, Sra. ANA 
PAULA DOS SANTOS ANDRADE ABADIA, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a Empresa WS CARMINO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob nº. 36.106.802/0001-28, Insc. Estadual 29.500.746-0 e 
Insc. Municipal 2418020, estabelecida na Quadra 1103 Sul Avenida 
LO 27 s/nº Lote 16 Térreo, Palmas - TO - CEP: 77.019-004 - Email: 
wgecomercial @gmail.com, doravante designado CONTRATADA, 
neste ato representado por ANA PAULA RAMALHO.
DATA DE ASSINATURA: 28/08/2026.

SECRETARIA DE ZELADORIA 
URBANA

PORTARIA N° 42/2026/GAB/SEMZU,
DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Fiscal Titular e Suplente de 
Contratos/Empenho da despesa pública na forma 
que especifica.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA, de 
Palmas — TO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Ato nº 285 - NM, de 13 de março de 2026, publicado no Diário 
Oficial nº 3.914 de 13 de março de 2026; pelo art. 71, incisos I e VI, 
da Lei Orgânica do Município, combinado com a com Lei nº 3.173, 
de 8 de abril de 2025:

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.460, de 15 
de dezembro de 2023, em especial os artigos 129 a 137 que dispõe 
sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e 
fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e Fiscal de 
Contrato e seus respectivos Suplentes, como abaixo segue:

CONTRATO Nº 46/2026
PROCESSO N° 2026000249, NUP N°: 00000.0.002705/2026

EMPRESA: CONECTA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO (09X19X39 FCK -4,5 MPA), BLOCOS CERÂMICOS (ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
09X19X24), E BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 20X10X6, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA 
URBANA.

FISCAL SUPLENTE GESTOR

Nome: Francisco Ronildo Lima de Oliveira
Mat.: 413072798

Nome: Jackson Luiz Pereira da Silva
Mat.: 413072828

Nome: Vinicius Moraes Ribeiro
Mat.: 413072777

Art. 2º São competências e atribuições do gestor de 
contratos:

I - cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - responsabil izar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento.

IX - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo;

XI - instruir os pedidos de solicitação de acréscimo, 
supressão e reequilíbrio econômico-financeiro, bem como de 
quaisquer outras alterações que se façam necessárias;

XII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato;

XIII - instruir o fiscal de contrato, sempre que possível, 
quanto ao cumprimento das atribuições de acordo com o descrito 
neste Decreto e legislações aplicáveis.

Art. 3º São competências e atribuições do fiscal de contratos:

I - conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver.

II - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;

III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no processo 
administrativo, de todas as comunicações trocadas durante o vínculo 
com a contratada.

IV - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
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ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual; XIII - 
elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, na hipótese 
de alteração unilateral do contrato pela Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA, ao 1° 
dia do mês de setembro de 2026.

Marcílio Guilherme Ávila
Secretário Municipal de Zeladoria Urbana

PORTARIA N° 43/2026/GAB/SEMZU,
DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Fiscal Titular e Suplente de 
Contratos/Empenho da despesa pública na forma 
que especifica.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA, de 
Palmas — TO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Ato nº 285 - NM, de 13 de março de 2026, publicado no Diário 
Oficial nº 3.914 de 13 de março de 2026; pelo art. 71, incisos I e VI, 
da Lei Orgânica do Município, combinado com a com Lei nº 3.173, 
de 8 de abril de 2025:

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.460, de 15 
de dezembro de 2023, em especial os artigos 129 a 137 que dispõe 
sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor e 
fiscal de contrato e de suas atribuições;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores para, sem prejuízo de suas 
atribuições normais, exercerem o encargo de Gestor e Fiscal de 
Contrato e seus respectivos Suplentes, como abaixo segue:

CONTRATO: 047/2026
PROCESSO N° 2026000374, NUP N°: 00000.0.005313/2026

EMPRESAS: CONECTA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS 
OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA.

FISCAL SUPLENTE GESTOR

Nome: Hélio Reis de Sousa Aguiar
Mat.: 413072800

Nome: Jose Luiz Pereira
Mat.: 157371

Nome: Vinicius Moraes Ribeiro
Mat.: 413072777

Art. 2º São competências e atribuições do gestor de 
contratos:

I - cadastrar o termo contratual ou congênere, bem como 
suas alterações, no Portal de Transparência do Município de Palmas, 
no PNCP, e no SICAP-LCO do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, bem como juntar a comprovação nos autos;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;

III - responsabil izar-se pela comunicação entre a 
administração e a contratada, de maneira transparente e clara e, para 
tanto, registrar no processo administrativo os contatos e informações 
trocadas durante o vínculo mantido;

IV - prestar informações e apresentar relatórios sobre os 
contratos que estiverem sob sua gestão, quando solicitados, inclusive 
perante órgãos de controle;

V - acompanhar a manutenção das condições de habilitação 
do contratado, para fins de empenho de despesa e de pagamento, 
e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;

VI - controlar os valores e quantitativos dos contratos que 
estiverem sob sua gestão, verificar o cumprimento de metas e 
dos prazos legais e convencionais, e quaisquer outros elementos 
necessários à boa execução dos termos firmados;

VII - providenciar, junto ao ordenador da despesa, a 
sustentação orçamentária e de empenhos para a despesa contratada;

VIII - controlar a vigência dos prazos contratuais, 
especialmente quanto à necessidade de prorrogações e ajustes, bem 
como informar à autoridade competente da necessidade de abertura 
de novo procedimento.

IX - coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização 
do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos 
os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração;

X - coordenar os atos preparatórios à instrução processual 
e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput 
deste artigo;

XI - instruir os pedidos de solicitação de acréscimo, 
supressão e reequilíbrio econômico-financeiro, bem como de 
quaisquer outras alterações que se façam necessárias;

XII - elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do 
inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 
informações obtidas durante a execução do contrato;

XIII - instruir o fiscal de contrato, sempre que possível, 
quanto ao cumprimento das atribuições de acordo com o descrito 
neste Decreto e legislações aplicáveis.

Art. 3º São competências e atribuições do fiscal de contratos:

I - conhecer detidamente o contrato, o seu objeto e serviços 
relacionados no projeto básico e/ou TR, os seus anexos quando 
houver.

II - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato 
com informações pertinentes às suas competências;
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III - subsidiar o gestor de contrato para o registro no processo 
administrativo, de todas as comunicações trocadas durante o vínculo 
com a contratada.

IV - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos 
observados;

V - emitir notificações para a correção de rotinas ou de 
qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, sempre por escrito, 
com prova de recebimento e notificação, bem assim determinar a 
reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição às suas 
expensas, no total ou em parte, no objeto de contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
de materiais empregados, com a definição de prazo para providências 
e medidas saneadoras;

VI - informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público, se for o caso;

VII - comunicar imediatamente ao gestor do contrato 
quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas estabelecidas;

VIII - fiscalizar a execução do contrato para que sejam 
cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a administração, com a conferência das 
notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 
após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao 
gestor de contrato para ratificação;

IX - realizar ou aprovar a medição dos serviços prestados, 
conforme o regime de execução, para autorizar faturamento pela 
contratada;

X - receber e encaminhar os documentos fiscais, 
devidamente atestados após medição, bem como observar se a nota 
fiscal ou fatura apresentada pela contratada, concerne ao serviço que 
foi autorizado e efetivamente prestado no período;

XI - emitir relatório consolidado, anterior ao pagamento e 
após o recebimento do documento fiscal, com a informação de todas 
as ocorrências da execução da despesa;

XII - comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva, alteração ou à prorrogação contratual; XIII - 
elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, na hipótese 
de alteração unilateral do contrato pela Administração.

XIV - rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo, 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter técnico;

XV - esclarecer dúvidas do preposto ou representante 
da contratada e encaminhar problemas que surgirem ao superior 
imediato;

XVI - propor aplicação das sanções administrativas à 
contratada, em razão de inobservância ou desobediência às cláusulas 
contratuais e instruções ou ordens da fiscalização;

XVII - realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA, ao 1° 
dia do mês de setembro de 2026.

Marcílio Guilherme Ávila
Secretário Municipal da Zeladoria Urbana

EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO N° 46/2026

PROCESSO: 2026000249.
NUP N°: 00000.0.002705/2026.
ESPECIE: Contrato de Aquisição.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana.
CONTRATADA: CONECTA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA
OBJETO: AQUISIÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO (09X19X39 
FCK -4,5 MPA), BLOCOS CERÂMICOS (ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
09X19X24), E BLOCO DE CONCRETO INTERTRAVADO 20X10X6, 
EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA.
VALOR TOTAL: R$ 39.999,98 (trinta e nove mil novecentos e noventa 
e nove reais e noventa e oito centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Federal nº 10.024/2019 e nº 11.462/2023, Decretos Municipais nº 
1.955/2020, nº 2.460/2023 e nº 2.461/2023.
RECURSOS: Funcional Programatica: 15.452.1901.2729, Natureza 
de Despesa: 3.3.90.30, Fonte de Recurso:150000009, Ficha: 
20260148, Nota de Empenho N°: 27286.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de publicação do contrato no Diário 
Oficial, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2026.
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA 
por meio de seu representante legal, o Sr. Marcílio Guilherme Ávila, 
matrícula Funcional nº 413085100, e a empresa Conecta Comércio e 
Serviços Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 58.138.221/0001-00 por 
meio de seu representante legal o Sr. Fábio Henrique Ribeiro Reis, 
CPF/MF n° XXX.106.053-XX.

EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO N° 47/2026

PROCESSO: 2026000374.
NUP N°: 00000.0.005313/2026.
ESPECIE: Contrato de Aquisição.
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana.
CONTRATADA: CONECTA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FERRAMENTAS E MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA 
URBANA.
VALOR TOTAL: R$ 19.951,14 (dezenove mil novecentos e cinquenta 
e um reais e quatorze centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Decreto Federal nº 12.807/2025, 
Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 12.846/2013, Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, Decreto Municipal 
nº 2.460/2023, Decreto Municipal nº 2.461/2023.
RECURSOS: Funcional Programatica: 15.452.1901.2729, Natureza 
de Despesa: 3.3.90.30.24 e 3.3.90.30.42, Fonte de Recurso: 
15000000900000, Ficha: 20260148, Nota de Empenho N°: 27317.
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses 
contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021.
DATA DA ASSINATURA: 01/09/2026.
SIGNATÁRIOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE ZELADORIA URBANA 
por meio de seu representante legal, o Sr. Marcílio Guilherme 
Ávila, matrícula Funcional nº 413085100, e a empresa CONECTA 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
58.138.221/0001-00, por meio de seu representante legal o Sr. Fábio 
Henrique Ribeiro Reis, CPF/MF n° XXX.106.053-XX.

SECRETARIA DE MOBILIDADE E 
TRANSPORTE PÚBLICO

NUP: 00000.0. 047397/2026
PROCESSO: 2026002685
ASSUNTO: Locação de imóvel para abrigar a sede administrativa 
da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transporte Público, com 
infraestrutura adequada para atender às necessidades operacionais 
e administrativas do órgão.

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº 64/2026/GAB-SEMOBT

À vista dos princípios que regem os procedimentos licitatórios, do 
Processo nº 2026002685, NUP nº 00000.0. 047397/2026, nos termos 
do art. 74, inciso V, da Lei n° 14.133/21, Decretos Municipais nº 
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SECRETARIA DE TURISMO
PORTARIA Nº 059/2026/SETUR, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre designação de servidores para 
atuarem como Gestor e Fiscal de contrato.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas através do ATO Nº 1.264 NM, 
de 14 de outubro de 2025 e à vista do pelo art. 80, inciso IV da Lei 
Orgânica do Município de Palmas, em consonância com o art. 34-C 
da Lei 3.447, de 18 de junho de 2026, e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 117 da Lei nº 
14.133/2021, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 2.460, 
publicado em 15 de dezembro de 2023, nos termos dos artigos 
129 a 137 que dispõe sobre os procedimentos para a gestão e 
fiscalização das despesas públicas do Poder Executivo e estabelece 
a designação do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições.

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor abaixo relacionado com o 
encargo de Gestor do Contrato nº 051/2026, referente ao Processo 
Administrativo nº: 2026003824/ 0.065259/2026, firmado entre o 
Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de Turismo 
e a empresa 4R SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.817.755/0001-60, 
que tem por objeto Contratação de empresa especializada para 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, para atuação durante 
a realização da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu.

SERVIDOR MATRÍCULA
GESTOR Roberto Lacerda Correia 413077997

Art. 2º. São atribuições do Gestor de Contrato:

I. Cadastrar o termo e suas alterações no software de gestão 
de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II. Providenciar a sustentação orçamentária e de empenhos 
para a despesa contratada;

III. Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV. Providenciar o apostilamento do valor contratual, quando 
for o caso;

V. Receber e encaminhar para pagamento as faturas/notas 
fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do contrato.

Art. 3º. Designar os servidores abaixo relacionados com os 
encargos de Fiscal e Suplente do Contrato nº 051/2026, referente ao 
Processo Administrativo nº: 2026003824/ 0.065259/2026, firmado 
entre o Município de Palmas, por meio da Secretaria Municipal de 
Turismo e a empresa 4R SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.817.755/0001-
60, que tem por objeto Contratação de empresa especializada para 
SERVIÇOS DE SEGURANÇA DESARMADA, para atuação durante 
a realização da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu.

SERVIDOR MATRÍCULA
TITULAR Wivian Moraes Mendonça 413076529

SUPLENTE Maria Clara Oliveira Gonçalves 413086719

Art. 4º. São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I. Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II. Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III. Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução 
ou substituição às expensas da empresa contratada, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

IV. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V. Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente 
estabelecidos;

VI. Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

VII. Aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, 
em consonância com o regime de execução previsto no contrato, o 
fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram 
totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá solicitar 
suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII. Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX. Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício 
da atividade, além das providências e sugestões que porventura 
entender cabíveis;

X. Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI. Atestar a realização dos serviços ou fornecimento dos 
bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, anterior 
ao pagamento.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO, 
01 de setembro de 2026.

Ana Paula Setti Nogueira
Secretária Municipal de Turismo

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Processo: Impugnação ao Edital de Chamamento Público para 
Patrocínio nº 002/2026
Impugnante: JEGUI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA. 
(JEGUI BIER)
Impugnada: Prefeitura Municipal de Palmas, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Turismo (SETUR)
Julgador: Comissão do Festival Gastronômico de Taquaruçu (FGT)
Data do Julgamento: 28 de agosto de 2026

RELATÓRIO

Trata-se de Impugnação Administrativa interposta pela empresa 
JEGUI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA. em face do 
Edital de Chamamento Público nº 002/2026. A impugnante contesta 
a exigência de confecção de 5.000 exemplares do livreto oficial do 

2.460/23 e nº 2.461/2023 e a devida justificativa acostada nos autos, 
declaro a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, referente à contratação 
da empresa UNIVERSO DAS TENDAS LTDA, inscrita no CNPJ 
sob nº 00.505.619/0003-10, estabelecida na AvenidaSonnemberg, 
numero 112, Quadra 123, Lote 3/5, n° 090, Cidade Jardim, CEP 
74.413-125, Goiânia-GO, no valor total de 3.686.400,00 (três milhões, 
seiscentos e oitenta e seis mil e quatrocentos reais), sendo R$ 
102.400,00 (cento e dois mil e quatrocentos reais) o valor mensal, 
correndo a presente despesa com a seguinte dotação orçamentária: 
Classificação Orçamentária: 26.122.8004-8431 Natureza de Despesa: 
3.3.90.39; Fonte de Recursos: 150000009; Empenho: n° 27112, 
Ficha: 20261934.

Palmas/TO, aos 27 de agosto de 2026.

WALACE PIMENTEL
Secretário Municipal de Mobilidade e Transporte Público

ATO Nº 284 - NM.
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evento como contrapartida, alegando ser a medida desproporcional 
e economicamente inviável para empresas de seu porte, o que viola 
os princípios da competitividade e da isonomia. Requer, ao final, a 
revisão da cláusula. É o sucinto relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

A presente impugnação é tempestiva e, portanto, conhecida.

No mérito, esta Comissão reconhece a pertinência dos argumentos 
da impugnante quanto ao impacto econômico da contrapartida para 
empresas de pequeno porte. A finalidade do Chamamento é, de fato, 
ampliar e fomentar a participação do setor de cervejarias artesanais, 
e não criar barreiras que restrinjam a competição.

Contudo, pondera-se um fator superveniente de ordem prática e 
de interesse público: a exiguidade de tempo. O processamento e 
a análise desta impugnação, aliados à proximidade do prazo final 
para protocolo das propostas (28/08/2026) e da data de realização 
do evento (03 a 06/09/2026), tornam materialmente impossível a 
contratação de serviços gráficos, produção e entrega dos 5.000 
livretos no prazo estipulado pelo item 5.1 do edital.

A imposição da contrapartida, neste momento, se tornou um requisito 
inexequível para qualquer participante, inclusive para aqueles que 
porventura já tenham se habilitado. Manter tal exigência resultaria no 
fracasso do certame, prejudicando o interesse público na obtenção 
dos patrocínios para o Festival.

Dessa forma, em nome dos princípios da razoabilidade, da 
economicidade e, sobretudo, da celeridade e do interesse público, 
a solução mais adequada é afastar a exigência para todos os 
concorrentes. Tal medida preserva a isonomia, pois estende a mesma 
condição a todos os licitantes da modalidade "Ampla Concorrência", 
sem conceder benefício particular à impugnante.

A supressão da contrapartida não invalida o restante do procedimento, 
que pode e deve prosseguir para garantir a seleção das cervejarias 
e o sucesso do evento.

DECISÃO

Pelo exposto, a Comissão do Festival Gastronômico de Taquaruçu, 
em decisão fundamentada, resolve:

ACOLHER PARCIALMENTE a impugnação, não para conceder 
isenção individual, mas para, em razão da inexequibilidade temporal, 
modular os efeitos da decisão;

Declarar a INEXIGIBILIDADE da contrapartida prevista no item 
2.2, alínea "a", do Edital de Chamamento Público nº 002/2026 
(confecção e entrega de 5.000 livretos), para TODAS AS EMPRESAS 
participantes e habilitadas na modalidade "Ampla Concorrência" no 
presente certame;

MANTER a validade de todos os demais atos e cláusulas do edital e 
DAR PROSSEGUIMENTO ao cronograma do Chamamento Público.

Dê-se ciência desta decisão à impugnante e aos demais interessados, 
e proceda-se à sua imediata publicação para garantir a transparência 
e a segurança jurídica do ato.

Cumpra-se.

ANA PAULA SETTI NOGUEIRA
Secretária Municipal de Turismo de Palmas

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PATROCÍNIO N.º 002/2026 - SETUR

OBJETO: Seleção de pessoas jurídicas do segmento de Cervejarias 
Artesanais Regionais para a concessão de cotas de patrocínio com 
exploração comercial no 20º Festival Gastronômico de Taquaruçu 
(FGT 2026).

I. DA HOMOLOGAÇÃO

A Secretária Municipal de Turismo de Palmas/TO, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, com fundamento na Lei Federal n.º 
14.133/2021 (arts. 78, I, e 79) e na Lei Federal n.º 11.771/2008, e 
considerando:

1. O relatório final de julgamento de habilitação emitido pela 
Comissão do 20º FGT;
2. A Decisão Administrativa exarada em sede de Impugnação 
ao Edital (Processo n.º 002/2026-SETUR), a qual declarou a 
inexigibilidade da contrapartida de impressão dos livretos (Item 
2.2, alínea "a") para todas as participantes da modalidade Ampla 
Concorrência, ante a imprestabilidade do tempo hábil para confecção 
gráfica prévia ao evento, garantindo a isonomia e o interesse público;
3. O cumprimento de todos os requisitos formais de habilitação 
jurídica, fiscal e técnica exigidos no Item 6.3 do Edital pelas 
proponentes inscritas;
RESOLVE:
4. HOMOLOGAR o procedimento administrativo de Chamamento 
Público n.º 002/2026 - SETUR;
5. ADJUDICAR o objeto do certame às empresas habilitadas, com 
a consequente outorga das cotas de patrocínio e autorização de 
ocupação dos estandes de 3x3m (9m²) no circuito oficial do 20º 
Festival Gastronômico de Taquaruçu, conforme detalhado a seguir.

II. QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS E EMPRESAS 
HOMOLOGADAS

1. MODALIDADE: COTA DE FOMENTO LOCAL (DISTRITO DE 
TAQUARUÇU)

Conforme item 2.2, alínea "b" do Edital (Isenção total de contrapartida 
financeira ou de impressão).

Classificação Razão Social / Nome Fantasia CNPJ Situação Contrapartida Exigida
1º Lugar (Efetivo) BONATTO E SECATO CERVEJARIA 46.334.577/0002-11 Habilitada / Contemplada Isenta (Item 2.2, "b")

2. MODALIDADE: AMPLA CONCORRÊNCIA (MUNICÍPIO DE 
PALMAS - TO)

Conforme adequação decidida no julgamento da Impugnação 
Administrativa (Dispensa de livretos por inexequibilidade temporal).

Classificação Razão Social / Nome Fantasia CNPJ Situação Contrapartida Exigida

1º Lugar (Efetivo) BQZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
BEBIDAS LTDA. (Cervejaria Jalapa) 24.346.048/0001-14 Habilitada / Contemplada Dispensada da entrega de livretos

2º Lugar (Efetivo) JEGUI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
BEBIDAS LTDA. (Jegui Bier) 58.375.690/0001-43 Habilitada / Contemplada Dispensada da entrega de livretos

III. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E REGRAS OPERACIONAIS

As empresas homologadas deverão observar estritamente as regras 
de funcionamento do evento contidas no Edital n.º 002/2026 - 
SETUR, destacando-se:

6. Vedação Absoluta a Recipientes de Vidro (Item 3.4): Fica 
estritamente proibida a comercialização, distribuição ou servimento 
de bebidas em garrafas, copos ou recipientes de vidro durante o 
evento. As bebidas deverão ser servidas exclusivamente em copos 
descartáveis, biodegradáveis ou ecopos reutilizáveis.
7. Estrutura de Atendimento (Item 3.3): A SETUR disponibilizará 
01 (um) estande de 3x3m com ponto de energia elétrica para 
refrigeração e chopeiras.
8. Contrapartidas Institucionais (Item 4.1): Fica assegurada às 
empresas a veiculação da marca nos telões de LED da Cozinha 
Show e palcos principais, agradecimento institucional pelos mestres 
de cerimônia e a instalação de 01 (um) banner/totem de ativação no 
interior do estande.

IV. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Ficam as proponentes homologadas CONVOCADAS para assinar 
o Termo de Contrato de Patrocínio no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da publicação deste ato, na sede da Secretaria Municipal 
de Turismo (Centro de Convenções Arnaud Rodrigues, Av. NS-10, 
Palmas-TO), nos termos do Item 9.1 do Edital.
Publique-se no Diário Oficial do Município de Palmas e nos canais 
oficiais de comunicação da SETUR.

Palmas - TO, 28 de agosto de 2026.

ANA PAULA SETTI NOGUEIRA
Secretária Municipal de Turismo de Palmas

Presidente da Comissão do FGT 2026

EXTRATO DO CONTRATO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 051/2026

PROCESSO PRODATA Nº: 2026003824
PROCESSO E-PALMAS Nº: 0.065259/2026
ESPÉCIE: Contrato de prestação de serviços.
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
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CONTRATADA: 4R SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.817.755/0001-60.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para SERVIÇOS 
DE SEGURANÇA DESARMADA, para atuação durante a realização 
da 20ª edição do Festival Gastronômico de Taquaruçu.
VALOR TOTAL: R$ 92.347,20 (noventa e dois mil, trezentos e 
quarenta e sete reais e vinte centavos).
BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 
12.846/2013, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações, 
Decreto Municipal nº 004/2024.
RECURSOS: Funcional programática: 14.1401.23.695.1402-
4035- Realização e apoio a eventos de fluxos turísticos, Natureza 
de Despesas: 3.3.90.39.77, Fonte de Recurso: 150000009, Ficha: 
20260080, Empenho: 27323.
VIGÊNCIA: O prazo para execução das entregas dos serviços e de 
vigência do contrato deverá ser de 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 01 de setembro de 2026.
SIGNATÁRIOS: O MUNICÍPIO DE PALMAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE TURISMO, com sede na AV. NS 10, ARSE 33, Área 
Verde, Centro de Convenções - Palmas/TO, inscrita no CNPJ sob 
o nº 24.851.511/0048-49, neste ato representado por sua gestora, 
Ana Paula Setti Nogueira, portadora do RG nº: xx2513xx SSP/TO, 
CPF nº: xxx.340.479-xx, doravante denominado CONTRATANTE, e 
a 4R SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 41.817.755/0001-60, com sede 
na Rua Wilson Gil, N° 770, Quadra 44, Lote 16A, Flamboyant II, CEP 
77.650-000, Miracema do Tocantins/TO, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada, por Renato Ferreira Marques 
Furtado, portador do RG n° x172xx SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 
xxx.025.451-xx, doravante designada CONTRATADA, têm entre si 
justo e acordado, e celebram o presente CONTRATO.

SECRETARIA DE JUVENTUDE E 
ESPORTES

ATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 003/2026/GAB/SEJUVES

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PALMAS/TO, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E 
ESPORTES, com sede na Avenida NS-10, Centro de Convenções 
Arnaud Rodrigues, inscrita no CNPJ sob o nº 24.851.511/0051-44, 
neste ato representada por seu gestor o Sr. RIVALDO AZEVEDO 
DA SILVA, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo ATO Nº 283 - NM., de 13 de março de 2026, Diário Oficial do 
Município de Palmas nº 3.914, de 13 de março de 2026, RESOLVE 
dispensar a licitação, com fundamento no artigo 75, inciso II, da Lei 
nº 14.133 de 2021, formalizado nos autos do processo administrativo 
nº 00000.0.047801/2026 (VOLUME 1), que tem como objetivo a 
aquisição de material permanente com finalidade de atender sistema 
de irrigação do campo esportivo sob responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Juventude e Esportes, adjudicando e homologando o 
objeto da presente de dispensa de licitação em favor da empresa 
VIGA COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 
24.310.582/0001-70, sendo o valor estimado da contratação de R$ 
63.960,00 (sessenta e três mil e novecentos e sessenta reais).

Palmas/TO, 31 de agosto de 2026.

RIVALDO AZEVEDO DA SILVA
Secretário Municipal de Juventude e Esportes

ATO Nº 283 - NM.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO, 
CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS

PROCON PALMAS

NOTIFICAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.07.0033.001.00042-3
CONSUMIDOR(a): JAMES VIEIRA DA SILVA
FORNECEDOR(A): AUTO MOTORS COMERCIO DE VEICULOS LTDA
RR PRIME FINANCE LTDA

A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de 
suas atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor AUTO MOTORS 
COMERCIO DE VEICULOS LTDA (CNPJ: 24.523.025/0001-38) 
da instauração da reclamação de N.A: 26.07.0033.001.00042-3 e 
NUP: 00000.0.060787/2026 junto ao Procon Municipal de Palmas 
e designação de audiência de conciliação para o dia 18/09/2026 
às 15:00. As defesas e manifestações poderão ser protocoladas 
no prazo de 20 (vinte) dias pessoalmente no Núcleo do PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS, localizado na Rua 9 - Quadra 31 - Lotes 
1 -18 - Resolve Palmas SUL - Centro (Taquaralto) - Palmas - TO 
- 77064-594, ou enviadas para o endereço eletrônico de e-mail 
proconmunicipal@palmas.to.gov.br.

Palmas/TO, 01 de Setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

NOTIFICAÇÃO VIA EDITAL

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.07.0033.001.00085-3
CONSUMIDOR(a): EGIVALDO JUNIOR PENHA GOMES
FORNECEDOR(A) :  COOPERATIVA ORIGO GERACAO 
DISTRIBUIDA (COGD)
EBES SISTEMAS DE ENERGIA SA

A Diretoria do Contencioso e Defesa do Consumidor, no uso de suas 
atribuições legais, NOTIFICA o fornecedor COOPERATIVA ORIGO 
GERACAO DISTRIBUIDA (COGD) (CNPJ: 36.402.848/0001-94) 
da instauração da reclamação de N.A: 26.07.0033.001.00085-3 e 
NUP: 00000.0.061396/2026 junto ao Procon Municipal de Palmas 
e designação de audiência de conciliação para o dia 29/09/2026 
às 14:00. As defesas e manifestações poderão ser protocoladas 
no prazo de 20 (vinte) dias pessoalmente no Núcleo do PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS, localizado na Quadra 104 Sul, Prédio do 
Resolve Palmas, Avenida Juscelino Kubitschek, n° 120, 2° andar, 
Plano Diretor Sul, CEP: 77.020-012, ou enviadas para o endereço 
eletrônico de e-mail proconmunicipal@palmas.to.gov.br.

Palmas/TO, 01 de Setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.002.00027-3
NUP: 00000.0.040187/2026
Consumidor(a): KALLYLA SOUSA SOBRINHO RIBEIRO
Fornecedor(a): REIBACK SOLAR LTDA (CNPJ:00.220.148/0001-31)

A Reclamação administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
consumidor, aplicando ao fornecedor sanção administrativa descrita 
nos artigos 56 inciso I e 57, caput, do CDC, por infração aos artigos 
14, 35, inciso III, 39, inciso XII e 55, §4º, do Código de Defesa do 
Consumidor.
Ao final, foi imputada, ao fornecedor REIBACK SOLAR LTDA (CNPJ: 
00.220.148/0001-31), multa no valor de R$ 14.186,58 (quatorze mil, 
cento e oitenta e seis reais e cinquenta e oito centavos)., conforme 
dispõe o artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21 e artigo 15, inciso II, 
da Resolução 14, de 29 de novembro de 2021.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.001.00039-3
NUP: 00000.0.046186/2026
Consumidor(a): GREICE KELLE RODRIGUES BARBOSA
Fornecedor(a): NOVA FORMA VIAGENS E TURISMO LTDA
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A Reclamação administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
consumidor, aplicando ao fornecedor sanção administrativa descrita 
nos artigos 56 inciso I e 57, caput, do CDC, por infração aos artigos 
30, inciso XIII, 35, inciso III, c/c art. 14, caput, e 51, do Código de 
Defesa do Consumidor.
Ao final, foi imputada ao fornecedor NOVA FORMA VIAGENS E 
TURISMO LTDA (CNPJ:02.144.077/0001-60), multa no valor de 
R$ 2.127,99 (dois mil, cento e vinte e sete reais e noventa e nove 
centavos), conforme dispõe o artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21 
e artigo 15,inciso II, da Resolução 14, de 29 de novembro de 2021.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.002.00032-3
NUP: 00000.0.040626/2026
Consumidor(a): MARCIANE DE SOUSA DAS MISSÕES
Fornecedor(a): ANHANGUERA EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A
Fornecedor(a): EDITORA E DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A

A Reclamação administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
da consumidora, aplicando aos fornecedores reclamados sanção 
administrativa descrita nos artigos 56 inciso I e 57, caput, do CDC, 
por infração aos artigos 6º, III, 14, 20 e 51, IV, do Código de Defesa 
do Consumidor - Lei nº8.078/90.
Ao final, foi imputada, aos fornecedores, multa no valor total de 
R$ 2.127,99 (dois mil, cento e vinte e sete reais e noventa e nove 
centavos), de forma solidária: ao fornecedor ANHANGUERA 
EDUCACIONAL PARTICIPAÇÕES S/A (CNPJ:04.310.392/0001-
46), multa no valor de R$ 1.063,99 e ao fornecedor EDITORA E 
DISTRIBUIDORA EDUCACIONAL S/A (CNPJ:38.733.648/0001-
40), multa no valor de R$ 1.063,99, conforme dispõe o artigo 19 da 
Resolução ARP Nº 11/21 e artigo 15, inciso II, da Resolução 14, de 
29 de novembro de 2021.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.001.00036-3
NUP: 00000.0.040552/2026
Consumidor(a): MARIA CARMELITA SOARES
Fornecedor(a): COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS/
SANEATINS (CNPJ:25.089.509/0001-83)

No mérito administrativo constatou-se que não houve ato infracional 
praticado pelo fornecedor COMPANHIA DE SANEAMENTO DO 
TOCANTINS/SANEATINS (CNPJ:25.089.509/0001-83).
A Reclamação Administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em 
desfavor da consumidora

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.002.00028-3
NUP: 00000.0.040235/2026
Consumidor(a): MARIA CLARA MAGALHÃES LIMA
Fornecedor(a): SER EDUCACIONAL S.A. (CNPJ: 04.986.320/0121-20)

A Reclamação administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor 
do consumidor, aplicando aos fornecedores sanção administrativa 

descrita nos artigos 56 inciso I e 57, caput, do CDC, por infração 
aos artigos 6º, inciso III, 30, 31, 35, inciso I, 37, § 1º, 39, inciso V, 42, 
Parágrafo Único e
55, §4º, do Código de Defesa do Consumidor.
Ao final, foi imputada, ao fornecedor SER EDUCACIONAL S.A. 
(CNPJ: 04.986.320/0121-20), multa no valor de R$ 3.191,98 (três 
mil, cento e noventa e um reais e noventa e oito centavos), conforme 
dispõe o artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21 e artigo 15, inciso II, 
da Resolução 14, de
29 de novembro de 2021.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.04.0033.001.00012-3
NUP:00000.0.033022/2026
Consumidor(a): FERNANDO DE SOUZA ARANTES
Fornecedor(a): 58.217.491 IVANIA NASCIMENTO DE SOUSA LIMA 
(CNPJ:58.217.491/0001-07)

A Reclamação administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
consumidor, aplicando ao fornecedor sanção administrativa descrita 
nos artigos 56 inciso I e 57, caput, do CDC, por infração aos artigos 
6º, VI, 14, 35, III, 39, V, 44 e 56 da Lei nº 8.078/1990 (CDC) e nos 
artigos 42, 57 e 58 do Decreto Federal nº 2.181/1997.
Ao final, foi imputada, ao fornecedor IVANIA NASCIMENTO DE 
SOUSA LIMA (CNPJ:58.217.491/0001-07, multa no valor de R$ 
12.295,04 (doze mil, duzentos e noventa e cinco reais e quatro 
centavos), conforme dispõe o artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21 
e artigo 15, inciso II, da Resolução 14, de 29 de novembro de 2021.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
ÓRGÃO: PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
NUP: 00000.0.054552/2026
AUTO DE INFRAÇÃO: 0042
Fornecedor(a): HPP HOSPITAL PEDIÁTRICO DE PALMAS LTDA 
(CNPJ:26.427.700/0001-50)

A decisão administrativa de 1ª instância reconheceu a legalidade 
e subsistência do AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO nos autos, 
aplicando ao Fornecedor, sanções administrativas fundamentadas 
nos 56 inciso I e 57, caput, da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor, por infração dos artigos 30 ao 38 (Publicidade enganosa/
abusiva) e 39 a 41 (práticas abusivas), da Lei n.º 8.078/1990 - Código 
de Defesa do Consumidor e infringência ao Decreto Federal nº: 
2.181/1997 e art. 2º, inciso II e 7º, Anexo I, inciso II, itens 2 e 4, da 
Resolução da ARP nº 14, de 29/11/2021.
No final, foi imputada à empresa HPP HOSPITAL PEDIÁTRICO DE 
PALMAS LTDA (CNPJ:26.427.700/0001-50), multa pecuniária no 
valor de R$ 78.026,20 (setenta e oito mil, vinte e seis reais e vinte 
centavos), conforme dispõe o artigo 19 da Resolução ARP Nº 11/21.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.001.00071-3
NUP: 00000.0.044452/2026
CONSUMIDOR(A): EDITE SOARES DE OLIVEIRA
FORNECEDOR(A): MERCADO PAGO.COM REPRESENTAÇÕES 
LTDA (CNPJ:10.573.521/0001-91)



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 4.026 - QUARTA-FEIRA, 2 DE SETEMBRO DE 2026 31

No mérito administrativo constatou-se que não houve ato 
infracional praticado pela empresa MERCADO PAGO.COM 
REPRESENTAÇÕES LTDA.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
da consumidora.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.04.0033.001.00042-3
NUP: 00000.0.044446/2026
Consumidor(a): CLAUDIO ANTONIO DOS SANTOS SILVA
Fornecedor(a): AZUL LINHAS AÉREAS BRASILEIRAS S.A (CNPJ: 
09.296.295/0001-60)

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor do 
consumidor, aplicando ao fornecedor AZUL LINHAS AÉREAS 
BRASILEIRAS S.A, sanções administrativas fundamentadas nos 
artigos 4º, III, 6º III, VIII, 14, 30, 35, 56 inciso I e 57, caput, da Lei 
8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.
No final, foi imputada à empresa AZUL LINHAS AÉREAS 
BRASILEIRAS S.A, multa pecuniária no valor de R$ 2.836,61 
(dois mil oitocentos e trinta e seis reais e sessenta e um centavos) 
conforme artigo 23 da Resolução ARP Nº 14/21.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.002.00054-3
NUP: 00000.0.043266/2026
Consumidor(a): BEATRIZ NASCIMENTO DOS SANTOS
Fornecedor(a): ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL 
HONDA LTDA (CNPJ:45.441.789/0001-54)
Fornecedor(a): PASCHOALOTTO SERVIÇOS FINANCEIROS S/A
(CNPJ:05.500.934/0001-06)

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor da 
consumidora, aplicando aos fornecedores ADMINISTRADORA 
DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA e PASCHOALOTTO 
SERVIÇOS FINANCEIROS S/A, sanções administrativas 
fundamentadas nos artigos 4º, III, 6º, III, 7º, parágrafo único, 14, 
56 inciso I e 57, caput, da Lei 8.078/90 - Código de Defesa do 
Consumidor.
No final, foi imputada às empresas ADMINISTRADORA DE 
CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA, multa pecuniária no valor 
de R$ 709,68 (setecentos e nove reais e sessenta e oito centavos) e 
PASCHOALOTTO SERVIÇOS FINANCEIROS S/A, multa pecuniária 
no valor de R$ 709,68 (setecentos e nove reais e sessenta e oito 
centavos), conforme artigo 23 da Resolução ARP Nº 14/21.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 23.11.0033.001.00078-3
NUP: 00000.0.007158/2025
Consumidor(a): JANE CLEIA LOPES MACEDO
Fornecedor(a): VM INTERMEDIAÇÃO DE NEGÓCIOS EIRELI 
(CNPJ: 39.270.279/0001-69)

A decisão administrativa foi julgada PROCEDENTE em favor da 
consumidora, aplicando ao fornecedor VM INTERMEDIAÇÃO DE 
NEGÓCIOS EIRELI, sanções administrativas fundamentadas nos 
artigos 6º, III, 14, 35, 39, 56 inciso I e 57, caput, da Lei 8.078/90 
-Código de Defesa do Consumidor.

No final, foi imputada à empresa VM INTERMEDIAÇÃO DE 
NEGÓCIOS EIRELI, multa pecuniária no valor de R$ 340,65 
(trezentos e quarenta reais e sessenta e cinco centavos), conforme 
artigo 23 da Resolução ARP Nº 14/21.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.04.0033.001.00069-3
NUP: 00000.0.042712/2026
CONSUMIDOR(A): THALES CABRAL CIRQUEIRA FALCÃO
FORNECEDOR(A): BOOKIN.COM BRASIL SERVIÇOS DE 
RESERVA DE HOTÉIS LTDA (CNPJ: 10.625.931/0001-39)

No mérito administrativo constatou-se que não houve ato infracional 
praticado pela empresa BOOKIN.COM BRASIL SERVIÇOS DE 
RESERVA DE HOTÉIS LTDA.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do consumidor.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 26.05.0033.002.00049-3
NUP: 00000.0.042913/2026
CONSUMIDOR(A): JOSÉ CARLOS FERNANDES
FORNECEDOR(A): ALPHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO 
LTDA (CNPJ:90.982.679/0001-54)

No mérito administrativo constatou-se que não houve ato infracional 
praticado pela empresa ALPHA ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO 
LTDA.
A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do consumidor.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.06.0033.001.00013-3
NUP: 00000.0.051900/2026
CONSUMIDOR: EDNA AZEVEDO RODRIGUES
FORNECEDOR(A) :  BANCO ITAUCARD S .A .  (CNPJ : 
17.192.451/0001-70)
FORNECEDOR(A) :  ITAÚ UNIBANCO HOLDING S .A . 
(CNPJ:60.872.504/0001-23)

A reclamação foi julgada PROCEDENTE, reconhecendo-se, em 
face dos fornecedores, ora reclamados, infrações à Lei nº 8.078/90 - 
Código de Defesa do Consumidor.
Ao final, foi aplicada à empresa BANCO ITAUCARD S.A. (CNPJ: 
17.192.451/0001-70) a sanção administrativa de multa pecuniária 
no valor de R$ 51.071,69 (cinquenta e um mil e setenta e um 
reais e sessenta e nove centavos), e à empresa ITAÚ UNIBANCO 
HOLDING S.A. (CNPJ: 60.872.504/0001-23) a sanção administrativa 
de multa pecuniária no valor de R$ 51.071,69 (cinquenta e um mil e 
setenta e um reais e sessenta e nove centavos), de forma individual 
e autônoma para cada fornecedora, observados os critérios de 
dosimetria previstos na Resolução ARP nº 14, de 29 de novembro 
de 2021, bem como os parâmetros estabelecidos no art. 56, inciso I, 
e art. 57, caput, da legislação consumerista.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
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EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.05.0033.001.00097-3
NUP: 00000.0.049054/2026
CONSUMIDOR: WEDERSON GALVÃO DE ALMEIDA
F O R N E C E D O R ( A ) :  B A N C O  B R A D E S C O  S . A . 
(CNPJ:60.746.948/0001-12)

A decisão administrativa foi julgada IMPROCEDENTE em desfavor 
do consumidor.
No mérito administrativo, não restou caracterizada falha na prestação 
do serviço ou infração às normas consumeristas

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.04.0033.001.00005-3
NUP: 00000.0.049039/2026
CONSUMIDOR: RAYANNI PEREIRA DO NASCIMENTO
FORNECEDOR(A): BM VEÍCULOS LTDA

A reclamação foi julgada PROCEDENTE, reconhecendo-se, em 
face dos fornecedores, ora reclamados, infrações à Lei nº 8.078/90 - 
Código de Defesa do Consumidor.
Ao final, foi aplicada à empresa BM VEÍCULOS LTDA (CNPJ: 
50.674.115/0001-30) a sanção administrativa de multa pecuniária 
no valor de R$ 32.345,41 (trinta e dois mil trezentos e quarenta e 
cinco reais e quarenta e um centavos), observados os critérios de 
dosimetria previstos na Resolução ARP nº 14, de 29 de novembro 
de 2021, bem como os parâmetros estabelecidos no art. 56, inciso I, 
e art. 57, caput, da legislação consumerista.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.03.0033.002.00074-3
NUP: 00000.0.045177/2026
CONSUMIDOR: JOSÉ PATROCÍNIO DE SOUZA
FORNECEDOR(A): L S ARAUJO ALMEIDA (ATITUDE CURSOS 
LTDA) - CNPJ: 30.189.507/0001-04

A reclamação foi julgada PROCEDENTE, reconhecendo-se, em face 
do fornecedor, ora reclamado, infrações à Lei nº 8.078/90 - Código 
de Defesa do Consumidor.
Ao final, foi aplicada à empresa L S Araujo Almeida (Atitude Cursos 
LTDA) (CNPJ: 30.189.507/0001-04) a sanção administrativa de multa 
pecuniária no valor de R$ 14.186,58 (quatorze mil, cento e oitenta 
e seis reais e cinquenta e oito centavos), observados os critérios de 
dosimetria previstos na Resolução ARP nº 14, de 29 de novembro 
de 2021, bem como os parâmetros estabelecidos no art. 56, inciso I, 
e art. 57, caput, da legislação consumerista.

Palmas/TO, 02 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.05.0033.002.00066-3
NUP: 00000.0.044811/2026
CONSUMIDOR: FRANCISCO PEREIRA DIAS
FORNECEDOR(A): ENERGISA TOCANTINS - DISTRIBUIDORA DE 
ENERGIA S/A - CNPJ: 25.086.034/0001-71

A reclamação foi julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE, 
reconhecendo-se, em face do fornecedor, ora reclamado, infração à 
Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.
Ao final, foi aplicada à fornecedora ENERGISA TOCANTINS - 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A (CNPJ: 25.086.034/0001-71) 
a sanção administrativa de multa pecuniária no valor de R$ 851,20 
(oitocentos e cinquenta e um reais e vinte centavos), observados os 
critérios de dosimetria previstos na Resolução ARP nº 14, de 29 de 
novembro de 2021, bem como os parâmetros estabelecidos no art. 
56, inciso I, e art. 57, caput, da legislação consumerista.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
N.A.: 26.05.0033.002.00038-3
NUP: 00000.0.044356/2026
CONSUMIDOR: Sonia Cristina Souza Monteiro
FORNECEDOR(A): NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDADES LTDA 
(CNPJ: 01.534.080/0139-63)
FORNECEDOR(A): WHIRLPOOL ELETRODOMESTICOS AM S.A. 
(CNPJ: 63.699.839/0001-80)
F O R N E C E D O R ( A ) :  W H I R L P O O L S . A .  U N I D A D E  D E 
ELETRODOMÉSTICOS (CNPJ: 59.105.999/0028-04)

A reclamação foi julgada PARCIALMENTE PROCEDENTE, ante 
a comprovação da responsabilidade unicamente da fornecedora 
NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDADES LTDA, sendo as demais 
fornecedoras absolvidas por ausência de nexo causal, eis que o 
vício narrado não decorre de defeito de fabricação, mas de conduta 
praticada exclusivamente pelo comerciante.
Ao final, foi aplicada à fornecedora NOVO MUNDO MÓVEIS 
E UTILIDADES LTDA (CNPJ: 01.534.080/0139-63) a sanção 
administrativa de multa pecuniária no valor de R$ 12.980,72 (doze 
mil novecentos e oitenta reais e setenta e dois centavos), em razão 
da prática de publicidade enganosa e descumprimento da oferta, 
observados os critérios de dosimetria previstos na Resolução ARP nº 
14/2021 e os parâmetros dos arts. 56, I, e 57 do CDC.

Palmas/TO, 01 de setembro, de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS

EXTRATO DE DECISÃO DE SEGUNDA INSTÂNCIA

SUPERINTENDÊNCIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON 
MUNICIPAL DE PALMAS
JULGAMENTO DE SEGUNDA INSTÂNCIA
Nº DA RECLAMAÇÃO: 17.002.001.21-0000549
NUP:00000.0.052116/2024
Consumidor(a): LUCAS SILVEIRA BALESTRA
Fornecedor(a): BANCO PAN S.A.

A decisão administrativa de segunda instância, proferida com 
fundamento no art. 52 do Decreto Federal nº 2.181/97, REFORMOU 
PARCIALMENTE a decisão administrativa de primeira instância para 
JULGAR PROCEDENTES os pedidos iniciais, por restar comprovado, 
nos autos, o descumprimento da regra prevista no art. 14 do Código 
de Defesa do Consumidor. A reforma limitou-se a reconhecer 
circunstância atenuante.
Em consequência, foi aplicada ao fornecedor BANCO PAN S.A. 
multa administrativa no valor de R$ 5.958,37 (cinco mil, novecentos e 
cinquenta e oito reais e trinta e sete centavos), com fundamento nos 
arts. 56 inciso I e 57 caput da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), nas disposições do Decreto Federal nº 2.181/97 e na 
dosimetria estabelecida pela Resolução ARP nº 14/2021.

Palmas/TO, 01 de setembro de 2026.

PROCON MUNICIPAL DE PALMAS
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FUNDAÇÃO CULTURAL
PORTARIA/GABPRES/FCP Nº 106/2026,

DE 2 DE SETEMBRO DE 2026.

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL DE PALMAS, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Complementar 
Municipal nº 137, de 18 de junho de 2007 e alterações, Lei Municipal 
nº 3.173, de 08 de abril de 2025, torna público o presente edital 
elaborado com base na Lei no 14.399/2022 (Política Nacional Aldir 
Blanc), Decreto nº 11.740/2023, Portaria MinC nº 243/2025, Portaria 
MinC nº 206/2025 (Regulamentam a PNAB), na Lei nº 13.018/2014 
(Política Nacional de Cultura Viva), na Instrução Normativa MinC 
nº 1/2015, e na Instrução Normativa MINC nº 12/2024, Decreto nº 
11.740/2023, na Lei nº 13.018/2014 (Política Nacional de Cultura 
Viva), na Instrução Normativa MinC nº 1/2015, e na Instrução 
Normativa MINC nº 12/2024,

RESOLVE:

Art. 1º RETIFICAR O CRONOGRAMA dos editais de 
chamamento público nº 005/2026/FCP e 006/2026/FCP, relacionados 
a Subsídio a Espaços e edital Culturas e Linguagens 2026 no Ciclo 2 da 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, conforme abaixo:

Ordem Descrição Data prevista no Edital NOVA DATA
11 Publicação do resultado preliminar da Etapa 2 01/09/2026 03/09/2026
12 Fase de recurso da Etapa 2 02 a 04/09/2026 04/09/2026 a 10/09/2026
13 Análise dos recursos da Etapa 2 09 a 11/09/2026 11/09/2026 a 14/09/2026
14 Publicação resultado final da Etapa 2 (Seleção) 15/09/2026 17/09/2026
15 Prazo de envio da documentação de Habilitação 16 a 22/09/2026 18 a 24/09/2026

Art. 2º Os demais itens permanecem inalterados.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Presidência da FUNDAÇÃO CULTURAL DE 
PALMAS, aos dois dias do mês de setembro do ano de dois mil e 
vinte e seis.

LUCIÉLIA DE AQUINO RAMOS - LUARA
Presidente da Fundação Cultural de Palmas

PREVIPALMAS
PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 173,

DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de 
Contribuição em favor da servidora Rosinery 
Moraes do Nascimento Silva, na forma que 
especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Aposentadoria por Idade e Tempo de 
Contribuição, na forma do art. 41 da Lei Municipal nº 1.414/2005, em 
favor de Rosinery Moraes do Nascimento Silva, servidora pública 
municipal, matrícula funcional nº 138971, nomeada pelo Decreto nº 
1.205, de 30/06/2000, para exercer o cargo efetivo de Assistente de 
Serviço de Saúde, tendo tomado posse e entrado em exercício em 
06/07/2000. Ademais, consta reclassificação para o cargo de Técnico 
em Saúde - Assistente de Serviços em Saúde, a partir de 06/07/2000, 
conforme constante no dossiê da servidora. Consta como última 
lotação o Fundo Municipal de Saúde. Classificação no Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), constante no ANEXO II À 
LEI Nº 3.422, DE 5 DE MAIO DE 2026 (ANEXO VIII À LEI Nº 1.417, 
DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005), Nível IV, Referência “G”.

Art. 2º O valor do benefício foi fixado na forma do art. 41 da 
Lei Municipal nº 1.414/2005, com proventos integrais fixados em R$ 
4.512,82, conforme planilha de cálculo de proventos consignada nos 
autos do processo nº 2026.04.18837P.

Art. 3º Por força do § 2º do art. 41 da Lei Municipal nº 
1.414/2005, os proventos das aposentadorias concedidas conforme 
este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, 
sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou 
vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 174,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Pensão por morte em favor da 
dependente Albertina Pires Nunes Alves, na 
forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Conceder Pensão por Morte, nos termos do art. 27 da 
Lei Municipal nº 1.414/2005, em favor do dependente Albertina Pires 
Nunes Alves, na condição de cônjuge do ex-servidor Ademar Alves 
Nepunucena, sendo este agora de cujus. Outrora aposentado pela 
PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB N° 174, DE 13 DE SETEMBRO 
DE 2018, publicada no Diário Oficial do Municipal, edição n° 2.086, 
de 18 de setembro de 2018, nos moldes do art. 23 da Lei Municipal 
n° 1414/2005, com reajuste pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor - INPC.

Parágrafo Único. Pensão vitalícia à cônjuge Albertina Pires 
Nunes Alves, no percentual de 100%, correspondendo a R$ 1.621,00 
conforme planilha de cálculo apensa ao processo n° 2026.07.18835P.

Art. 2º Por força do art. 32 da Lei Municipal nº 1.414/2005 o 
benefício será reajustado na mesma data em que se der o reajuste 
dos benefícios do Regime Geral de Previdência, de acordo com 
a variação do Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC, 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 09/06/2026, data do óbito do 
instituidor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 175,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Retifica a PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB 
Nº 209, DE 03 DE AGOSTO DE 2021, que 
concedeu Pensão por Morte em favor dos 
dependentes Edi Maria Procópio Silva, Maria 
Cecília Silva Araújo, Luiz Otávio Silva Araújo, na 
forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:
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Art. 1º O art. 1º da PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 209, 
DE 03 DE AGOSTO DE 2021, publicada no Diário Oficial do Município 
de Palmas, edição nº 2.794, de 05 de agosto de 2021, que concedeu 
Pensão por Morte em favor dos dependentes Edi Maria Procópio 
Silva, Maria Cecília Silva Araújo, Luiz Otávio Silva Araújo, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Conceder Pensão por Morte conforme art. 27 da 
Lei Municipal nº 1.414/2005 em favor dos dependentes Edi 
Maria Procópio Silva (na condição de cônjuge supérstite) e 
aos menores Maria Cecília Silva Araújo e Luiz Otávio Silva 
Araújo, na condição de filhos do ex-segurado Oswaldo Silva 
Araújo, outrora nomeado como servidor efetivo através do 
Decreto de 02/09/1993, para exercer o cargo efetivo de 
Guarda Metropolitano.

Pensão vitalícia para Edi Maria Procópio Silva no percentual 
de 25% fixado em R$ 2.361,73, em conforme planilha de 
cálculo apensa ao processo n° 2026.07.06594R1.

Pensão temporária para Maria Cecília Silva Araújo (Até 
25/02/2033) no percentual de 25% fixado em R$ 2.361,73, 
em conforme planilha de cálculo apensa ao processo n° 
2026.07.06594R1.

Pensão temporária para Luiz Otávio Silva Araújo (Até 
18/09/2031) no percentual de 25% fixado em R$ 2.361,73, 
em conforme planilha de cálculo apensa ao processo n° 
2026.07.06594R1 (NR).”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 02/03/2021, data do óbito do 
instituidor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 177,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Retifica a PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 
189, DE 26 DE JULHO DE 2021, que concedeu 
Pensão por Morte em favor da dependente 
Kerita Cristinni Cardoso Araújo, na forma que 
especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º O parágrafo único da PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB 
Nº 189, DE 26 DE JULHO DE 2021, publicada no Diário Oficial do 
Município de Palmas, edição nº 2.789, de 29 de julho de 2021, que 
concedeu Pensão por Morte em favor da dependente Kerita Cristinni 
Cardoso Araújo, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Parágrafo Único - Pensão temporária (até 16/07/2025) filha 
menor Kerita Cristinni Cardoso Araújo de no percentual de 
25% fixado em 2.361,73 reais, conforme planilha de cálculo 
apensa ao processo nº 2026.07.06594R1 (NR).”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 02/03/2021, data do óbito do 
instituidor.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 179,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Revisão de Pensão por Morte em 
favor do requerente Antonio Silverio da Cunha, 
na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 

o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a Revisão de Pensão por Morte em favor 
do requerente Antonio Silverio da Cunha, nos termos do processo 
administrativo nº 2025.07.01665R1, em conformidade com o Parecer 
nº 125/2026/SUAD/PGM, exarado pela Procuradoria Geral do 
Município de Palmas/TO.

Art. 2º A presente revisão decorre da apuração de 
inconsistências nos reajustes aplicado aos proventos de pensão da 
requerente, bem como, a restituição de descontos indevidos com 
pagamento dos valores retroativos a seguir o disposto no art. 108 da 
Lei Municipal nº 1.414/2005, conforme consta nos autos do referido 
processo administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS - PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 180,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Revisão de Aposentadoria por 
Invalidez em favor da segurada Janoária Soares 
Barros, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a Revisão de Aposentadoria por Invalidez 
em favor da segurada Janoária Soares Barros, nos termos do 
processo administrativo nº 2025.03.01568R1, em conformidade com 
o Parecer nº 147/2026/SUAD/PGM, exarado pela Procuradoria Geral 
do Município de Palmas/TO.

Art .  2º A presente revisão decorre da apuração 
de inconsistências nos reajustes aplicado aos proventos de 
aposentadoria da segurada, com pagamento dos valores retroativos 
a seguir o disposto no art. 108 da Lei Municipal nº 1.414/2005, 
conforme consta nos autos do referido processo administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS - PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 181,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Revisão de Aposentadoria por 
Invalidez em favor da segurada Maria das 
Graças Rodrigues Leandro, na forma que 
especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),
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RESOLVE:

Art. 1° Conceder a Revisão de Aposentadoria por Invalidez 
em favor da segurada Maria das Graças Rodrigues Leandro, 
nos termos do processo administrativo nº 2025.03.00160R1, em 
conformidade com o Parecer nº 114/2026/SUAD/PGM, exarado pela 
Procuradoria Geral do Município de Palmas/TO.

Art. 2º A presente revisão decorre da apuração de 
inconsistências nos cálculos dos proventos e nos reajustes aplicado 
aos proventos de aposentadoria da segurada, com pagamento dos 
valores retroativos a seguir o disposto no art. 108 da Lei Municipal 
nº 1.414/2005, conforme consta nos autos do referido processo 
administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS - PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 182,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Revisão de Pensão por Morte em favor 
da requerente Edna Mara Buso Rodrigues, na 
forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a Revisão de Pensão por Morte em favor 
da requerente Edna Mara Buso Rodrigues, nos termos do processo 
administrativo nº 2025.07.01684R1, em conformidade com o Parecer 
nº 123/2026/SUAD/PGM, exarado pela Procuradoria Geral do 
Município de Palmas/TO.

Art. 2º A presente revisão decorre da apuração de 
inconsistências nos reajustes aplicado aos proventos de pensão 
da requerente, com pagamento dos valores retroativos a seguir o 
disposto no art. 108 da Lei Municipal nº 1.414/2005, conforme consta 
nos autos do referido processo administrativo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS - PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 183,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Informa a respeito de deferimento em face de 
decisão do Instituto de Previdência Social do 
Município de Palmas - PREVIPALMAS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Informar quanto ao deferimento do pedido de 
Aposentador ia por Inval idez, por meio do processo nº 
2026.03.18794P, em nome do servidor Wilson Matheus Junior, 
conforme PARECER N° 535/2026/SUAD/PGM, exarado pela 
Procuradoria Geral deste Município.

Art. 2º O servidor acima mencionado tem o prazo de 10 dias 
para se manifestar quanto a concordância a respeito da decisão, ou 
para interposição de recurso, nos termos do art. 59 da Lei Municipal 
n° 1156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação do requerente, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 184,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Indeferir o pedido de Aposentadoria por Idade 
e Tempo de Contribuição de Roberto Santana 
Barboza, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o pedido de Aposentadoria por Idade 
e Tempo de Contribuição, solicitado através do processo nº 
2026.04.18851P, em nome de Roberto Santana Barboza, haja vista 
que o requerente não preencheu os requisitos necessários para 
concessão do benefício pleiteado, conforme NOTA TÉCNICA N° 
173/2026 - AJ - PREVIPALMAS, emitida pela Assessoria Especial 
Jurídica deste Instituto.

Art. 2º O requerente acima mencionado tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto à concordância a respeito do 
indeferimento ou para interposição de recurso, nos termos do art. 59 
da Lei Municipal n° 1.156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação do requerente, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 185,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Indeferir o pedido de Revisão de Pensão por 
Morte da requerente Edi Maria Procópio Silva, 
representante do menor Luiz Otávio Silva Araújo, 
na forma específica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o pedido de Revisão de Pensão por Morte 
em nome da requerente Edi Maria Procópio Silva, representante 
do menor Luiz Otávio Silva Araújo, solicitado por meio do processo 
n° 2026.07.06594R1, conforme entendimento constante na NOTA 
TÉCNICA Nº 123/2026 - AJ - PREVIPALMAS, exarados, pela 
Assessoria Especial Jurídica deste Instituto.
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Art. 2º A requerente acima mencionada tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto à concordância a respeito do 
indeferimento ou para interposição de recurso, nos termos do art. 59 
da Lei Municipal n° 1156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação da interessada, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 186,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Isenção de Imposto de Renda em 
favor da segurada Lêda Lira Costa, na forma 
que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas), e

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 30 § 1º, da Lei 
Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 40, § 21 da 
Constituição Federal de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Isenção de Imposto de Renda, solicitada 
através do Processo nº 2026.14.100009PA, em nome da segurada 
Lêda Lira Costa, visto que a requerente preencheu os requisitos 
necessários para a concessão do benefício, conforme PARECER Nº 
37/2026/PGM/SUFIT, exarado pela Procuradoria Geral do Município, 
e LAUDO MÉDICO PERICIAL, emitido pela Junta Médica Oficial.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 23/07/2026, data da emissão 
do Laudo Médico Pericial, expedido pela Junta Médica Oficial do 
Município de Palmas/TO.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 187,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Isenção de Imposto de Renda em 
favor da segurada Luzangela Ribeiro Mendes de 
Santana, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas), e

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 30 § 1º, da Lei 
Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 40, § 21 da 
Constituição Federal de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Isenção de Imposto de Renda, solicitada 
através do Processo nº 2026.14.700345PA, em nome da segurada 
Luzangela Ribeiro Mendes de Santana, visto que a requerente 
preencheu os requisitos necessários para a concessão do benefício, 

conforme PARECER Nº 35/2026/PGM/SUFIT, exarado pela 
Procuradoria Geral do Município, e Laudo Médico Pericial n° 102/2026 
- JMP emitido pela Junta Médica Pericial do PREVIPALMAS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 16/07/2026, data da emissão 
do Laudo Médico Pericial, expedido pela Junta Médica Pericial do 
PREVIPALMAS.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 188,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Isenção de Imposto de Renda em 
favor da segurada Marlene Aires Negre Santana, 
na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas), e

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 30 § 1º, da Lei 
Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 40, § 21 da 
Constituição Federal de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Isenção de Imposto de Renda, solicitada 
através do Processo nº 2026.14.800410PA, em nome da segurada 
Marlene Aires Negre Santana, visto que a requerente preencheu 
os requisitos necessários para a concessão do benefício, conforme 
PARECER Nº 36/2026/PGM/SUFIT, exarado pela Procuradoria Geral 
do Município, e LAUDO MÉDICO PERICIAL N° 111/2026 - JMP, 
emitido pela Junta Médica Pericial do PREVIPALMAS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 10/08/2026, data da emissão 
do Laudo Médico Pericial, expedido pela Junta Médica Pericial do 
PREVIPALMAS.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 189,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Conceder Isenção de Imposto de Renda em 
favor do segurado Laudelino Abrunhosa Resende 
de Souza, na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas), e

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, XIV, da Lei Federal 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988; no art. 30 § 1º, da Lei 
Federal nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e no art. 40, § 21 da 
Constituição Federal de 1998,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder a Isenção de Imposto de Renda, solicitada 
através do Processo nº 2026.14.700368PA, em nome do segurado 
Laudelino Abrunhosa Resende de Souza, visto que o requerente 
preencheu os requisitos necessários para a concessão do benefício, 
conforme PARECER Nº 34/2026/PGM/SUFIT, exarado pela 
Procuradoria Geral do Município, e Laudo Médico Pericial emitido 
pela Junta Médica Pericial do PREVIPALMAS.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 09/07/2026, data da emissão 
do Laudo Médico Pericial, expedido pela Junta Médica Pericial do 
PREVIPALMAS.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 190,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Indeferir o pedido de Isenção de Imposto de 
Renda de Zenaide de Sousa Beckman, na forma 
que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o pedido de Isenção de Imposto de Renda, 
solicitado através do processo nº 2025.14.1000497PA, em nome de 
Zenaide de Sousa Beckman, visto que a requerente não preencheu 
os requisitos necessários para a concessão do benefício, conforme 
disposto no Laudo Médico Pericial n° 919/2026-JMO, exarado pela 
Junta Médica Oficial deste município e NOTA TÉCNICA N° 176/2026 
- AJ - PREVIPALMAS, emitida pela Assessoria Especial Jurídica deste 
Instituto de Previdência Social.

Art. 2º A servidora acima mencionada tem o prazo de 10 dias 
para se manifestar quanto à concordância a respeito do indeferimento 
ou para interposição de recurso, nos termos do art. 59 da Lei 
Municipal n° 1.156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação da requerente, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 192,
DE 31 DE AGOSTO DE 2026.

Indeferir o pedido de Isenção de Imposto de 
Renda de Sebastiana Dulcineia Gusmão Alves, 
na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, combinado com o 

Decreto Municipal nº 1.412, de 05 de julho de 2017, e Lei Municipal nº 
1.414, de 29 de dezembro de 2005 (Regime Próprio de Previdência 
Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o pedido de Isenção de Imposto de Renda, 
solicitado através do processo nº 2026.14700344PA, em nome de 
Sebastiana Dulcineia Gusmão Alves, haja vista que a requerente não 
preencheu os requisitos necessários para concessão do benefício 
pleiteado, conforme LAUDO MÉDICO PERICIAL N° 110/2026-JMP, 
emitido pela Junta Médica Pericial e NOTA TÉCNICA N° 169/2026 
- AJ - PREVIPALMAS, emitida pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Instituto.

Art. 2º A requerente acima mencionada tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto à concordância a respeito do 
indeferimento ou para interposição de recurso, nos termos do art. 59 
da Lei Municipal n° 1.156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação da requerente, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 31 dias do mês de agosto de 2026.

RAUL DE JESUS LIMA NETO
Presidente do PREVIPALMAS

PUBLICAÇÕES PARTICULARES
EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa Retifica de Motores Ideal Ltda, CNPJ nº 10.735.999/0001-
70, torna público que requereu à Fundação Municipal de Meio 
Ambiente de Palmas a Renovação da Licença Ambiental Municipal 
de Operação, para atividade de Recondicionamento e recuperação 
de motores para veículos automotores e Comércio a varejo de peças 
e acessórios novos para veículos automotores, com endereço na Qd. 
612 Sul, Alameda 7, (Asr Se 65, Qi 07, Frente C/ To-050), Lote 48, 
CEP: 77.022-094, Plano Diretor Sul, Palmas -TO. O empreendimento 
se enquadra nas resoluções CONAMA n.º 001/86 e 237/97, na Lei 
Municipal 1011/2011 e Decreto Municipal 244/2002, que dispõem 
sobre o licenciamento ambiental.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

GURUTOC - PARTICIPAÇÕES E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 02.788.781/0001-56, torna público que 
requereu à Fundação Municipal de Meio Ambiente de Palmas a 
SOLICITAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS, para a atividade de 
ATIVIDADES MINERÁRIAS - CLASSE 2 - CASCALHEIRA, localizada 
na Fazenda Santa Fé, Km 25 da Rodovia TO-050, Palmas - Porto 
Nacional, Município de Palmas - TO. O empreendimento se enquadra 
nas Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº 237/97, na Lei Municipal nº 
1.011/2001 e no Decreto Municipal nº 244/2002, que dispõem sobre 
o licenciamento ambiental.
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